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INTRODUÇÃO 
 

O Pacto de Autarcas para o Clima e Energia reúne autoridades locais e regionais que se 

comprometem voluntariamente com a implementação dos objetivos da União Europeia para o clima e 

energia no seu território. As autoridades locais signatárias partilham uma visão de tornar as cidades 

descarbonizadas e resistentes, onde os cidadãos têm acesso a energia segura, sustentável e 

acessível. Os signatários comprometem-se a reduzir as emissões de CO2 em pelo menos 40% até 

2030 e a aumentar a sua resistência aos impactos das alterações climáticas.  
 

O Pacto de Autarcas ajuda as autoridades locais a tornar as suas ambições de redução das emissões 

gases com efeito de estufa (GEE) uma realidade, tendo simultaneamente em consideração a imensa 

diversidade existente no terreno. Põe à disposição dos signatários um quadro comum de 

compilação de dados e comunicação de informações que é único na Europa e que os ajuda a 

adotar um planeamento energético sistémico e monitorização a nível local. O modelo (template) de 

Plano de Ação para as Energias Sustentáveis e o Clima (PAESC) constitui o quadro-tipo para a 

comunicação de informações por parte dos signatários do Pacto. Este modelo foi desenvolvido com o 

apoio do Joint Research Centre (JRC) da Comissão Europeia, com base na experiência de 

municípios e regiões de forma a permitir o alinhamento com as metodologias adotadas a nível local. 

O modelo do PAESC forma o esqueleto dos planos de ação individuais. O PAESC e sua parte de 

monitorização permitem aos signatários recolher e analisar dados de forma estruturada e 

sistemática, servir de base para uma boa gestão energética e do clima e para acompanhar o 

progresso na implementação. 
 

O Pacto também pretende dar reconhecimento e grande visibilidade a ações individuais das 

alterações climáticas implementadas por signatários, bem como inspirar e facilitar os intercâmbios 

e a autoavaliação. 
 

A comunicação de dados através da plataforma de informação do Pacto de Autarcas permite aos 

signatários demonstrar o impacto concreto que as suas ações no terreno têm (consultar a 

infografia «O  Pacto  em  números» bem como o relatório «Avaliação dos cinco anos da Iniciativa 

Pacto de Autarcas»
1
). Os dados indicados são apresentados na forma de gráficos, compreensíveis 

e transparentes (consultar o «catálogo dos planos de ação» on-line). Os modelos fornecem 

feedback essencial sobre as ações locais aos responsáveis políticos europeus e nacionais. Tal 

contribui para mostrar que o Pacto de Autarcas é a um movimento consolidado de autoridades locais 

voluntariamente empenhadas em implementar ações para o clima e desenvolvimento local 

sustentável. 
 

Este guia foi desenvolvido pelos Secretariados do Pacto de Autarcas e Mayors Adapt em colaboração 

com o JRC da Comissão Europeia com o intuito de ajudar os signatários a compreender o processo 

de comunicação (reporting) dos resultados ao Pacto de Autarcas. O presente guia pretende fornecer 

aos signatários orientações passo a passo sobre o processo de comunicação de resultados. O 

passo I pretende guiar os signatários através do processo de preenchimento dos modelos, 

nomeadamente a secção I referente ao modelo do PAESC e a secção II referente ao modelo de 

monitorização. O passo II debruça-se sobre o carregamento de documentos, como o PAESC, e o 

passo III centra-se no sistema de verificação integrado desenvolvido para a parte do modelo referente 

à mitigação do clima e na submissão oficial. O guia foi ainda enriquecido com algumas 

recomendações práticas e exemplos concretos. 

                                                      
1
 Joint Research Centre 2015, ‘The Covenant of Mayors in Figures and Performance Indicators: 6-year Assessment, JRC 

science and policy reports [disponível em www.eumayors.eu > Biblioteca]. 

http://www.covenantofmayors.eu/IMG/pdf/Covenant_in_Figures_2015.pdf
http://www.covenantofmayors.eu/IMG/pdf/Covenant_of_Mayors_in_Figures_and_Performance_Indicators_6-year_Assessme---.pdf
http://www.covenantofmayors.eu/IMG/pdf/Covenant_of_Mayors_in_Figures_and_Performance_Indicators_6-year_Assessme---.pdf
http://www.covenantofmayors.eu/actions/sustainable-energy-action-plans_en.html
http://www.eumayors.eu/


6 

 

O PROCESSO DO PACTO DE AUTARCAS EM BREVE 
 

As autoridades locais que aderem à iniciativa Pacto de Autarcas comprometem-se a entregar um 

Plano de Ação para as Energias Sustentáveis e o Clima (PAESC) no prazo de dois anos após a 

assinatura formal, incluindo a integração de considerações de adaptação em políticas, estratégias e 

planos relevantes. O PAESC baseia-se num Inventário de Referência das Emissões (IRE) e numa 

Avaliação dos Riscos e da Vulnerabilidade (ARV) que facultam uma análise da situação atual. 

Estes elementos servem como base para a definição de um conjunto abrangente de ações que as 

autoridades locais planeiam levar a cabo para alcançar a sua meta de mitigação e adaptação às 

alterações climáticas. Os signatários comprometem-se a elaborar relatórios sobre o progresso a 

cada dois anos (Figura 1). 

 

 

 

Figura 1 – O processo passo a passo do Pacto de Autarcas para o Clima e Energia. 

 

 

A iniciativa Pacto de Autarcas adota uma abordagem holística no que diz respeito à mitigação e 

adaptação às alterações climáticas. No que diz respeito à mitigação das alterações climáticas, as 

autoridades locais são orientadas no sentido de abordar todos os diferentes consumidores do seu 

território (consultar Figura 2). Os setores «Residencial», «Terciário», «Municipal» e «Transporte» 

são considerados os setores-chave da mitigação. As autoridades locais focam-se em reduzir a 

procura energética no seu território, bem como em adaptar a oferta à procura promovendo a 

utilização de recursos energéticos endógenos. 
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Figura 2 – A abordagem territorial do Pacto de Autarcas para a energia e a mitigação das alterações climáticas. 

 

Do lado da adaptação, os principais setores vulneráveis são considerados «Edifícios», 

«Transporte», «Energia», «Água», «Resíduos», «Ordenamento do Território», «Ambiente e 

Biodiversidade», «Agricultura e Silvicultura», «Saúde», «Proteção Civil e Emergência», 

«Turismo» e «Outros».  

 

A metodologia preconizada pelo Pacto de Autarcas assenta num planeamento energético e 

climático integrado e inclusivo, no qual os atores locais desempenham um papel ativo. 

 

Para garantir que os PAESC apresentados respeitam os princípios do Pacto (tal como estão definidos 

no documento de compromisso do Pacto de Autarcas, bem como no Guia
2
), o JRC da Comissão 

Europeia leva a cabo uma análise dos planos de ação apresentados. Este controlo de qualidade 

contribui para garantir a credibilidade e fiabilidade da iniciativa Pacto de Autarcas como um todo. O 

processo de análise centra-se na avaliação de um conjunto de critérios de elegibilidade. Se estes 

critérios não forem cumpridos, o PAESC não será aceite no quadro da iniciativa do Pacto. A análise 

também se foca na consistência dos dados fornecidos e elabora-se um relatório de feedback. 

 

 

                                                      
2
 Disponível em www.eumayors.eu > Biblioteca 

Critérios de elegibilidade do PAESC – requisitos mínimos: 

 O plano de ação deve ser aprovado pela assembleia municipal ou órgão equivalente. 

 O plano de ação deve indicar claramente a mitigação do Pacto (isto é, redução de 

emissões de CO2 em pelo menos 40% até 2030) e compromissos de adaptação. 

 O plano de ação deve basear-se nos resultados de um Inventário de Referência das 

Emissões (IRE) e numa Avaliação dos Riscos e da Vulnerabilidade (ARV) abrangentes. 

 Relativamente à mitigação, o plano de ação deve abranger os setores-chave de 

atividade (Municipal, Terciário, Residencial e Transporte): 

 O Inventário de Referência das Emissões deve abranger pelo menos três dos 

quatro setores-chave. 

 As ações de mitigação devem abranger pelo menos dois dos quatro setores-

chave. 

http://www.eumayors.eu/
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INDICAÇÕES GERAIS 
 

Processo de apresentação dos resultados 

O modelo do PAESC, atualmente disponível off-line em formato Excel, estará disponível na extranet 

do Pacto a partir de 2017. A Figura 3 oferece uma visão geral do processo de entrega do PAESC ou 

Monitorização no âmbito do Pacto de Autarcas. O modelo do PAESC, atualmente disponível off-line 

em formato Excel, estará disponível na extranet do Pacto a partir de 2017. 

 

 

Figura 3 – Panorama do processo de apresentação dos resultados em linha. 

 

 

Acesso a «O meu Pacto» – a extranet do Pacto 

A extranet do Pacto é a plataforma em linha através da qual os signatários do Pacto relatam os 

elementos principais sobre o seu plano de ação ou monitorizam os seus resultados utilizando os 

respetivos modelos. Foi criada em torno de passos simples que o(a) guiarão ao longo do processo de 

preenchimento e submissão dos modelos. Em primeiro lugar, inicie sessão na extranet do Pacto em 

www.eumayors.eu/sign-in_en.html com os identificadores pessoais que recebeu na fase de registo. 

 

 

 

Obter um ID de utilizador e uma palavra-passe: Caso tenha perdido (ou não 

tenha recebido) a sua palavra-passe, pode recuperá-la na página «iniciar 

sessão». Como se trata de um e-mail automático, pode ir parar à caixa de 

correio eletrónico não solicitado (spam). Por isso, verifique-a! 

Conceder acesso ao seu Coordenador do Pacto: Pode associar o seu perfil de 

signatário a um perfil de Coordenador para que o seu coordenador tenha 

acesso ao seu perfil. Em «A minha conta» > «A minha autoridade local», 

desloque o ecrã para baixo, clique em «adicionar uma nova organização» e 

selecione o seu Coordenador na lista. 

 

 

 

http://www.covenantofmayors.eu/sign-in_en.html
http://www.eumayors.eu/sign-in_en.html
http://www.eumayors.eu/sign-in_en.html
http://www.eumayors.eu/sign-in_en.html
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Conteúdo dos modelos 

O modelo do Plano de Ação para as Energias Sustentáveis e o Clima (PAESC), a ser usado pelos 

signatários do Pacto de Autarcas para o Clima e Energia, inclui as partes descritas na tabela 1. 

 

Tabela 1 – Conteúdo dos modelos de PAESC e monitorização. 

 PAESC Monitorização 

Estratégia 

É dedicada à meta geral de redução de 

emissões de CO2, à visão, às metas de 

adaptação, à atribuição de recursos 

humanos e de capacidades financeiras e 

ao envolvimento dos atores locais. 

É dedicada a quaisquer alterações à estratégia 

geral, números atualizados no que diz respeito 

à atribuição de recursos humanos e de 

capacidades financeiras e à identificação de 

barreiras à implementação das ações. 

Inventários de 

emissões 

É dedicada à quantidade de energia final 

consumida e às emissões de CO2 

associadas, discriminadas por vetor 

energético e por setor no ano de base. 

É dedicada à quantidade de energia final 

consumida e às emissões de CO2 associadas, 

discriminadas por vetor energético e por setor 

no ano de monitorização — o objetivo principal 

é monitorizar a evolução das emissões de CO2 

ao longo do tempo. 

Ações de 

mitigação 

É dedicada à lista de ações de mitigação 

que são fundamentais para implementar a 

estratégia geral, juntamente com prazos, 

responsabilidades atribuídas, orçamentos 

designados e impactos estimados. 

É dedicada à monitorização do estado de 

implementação das ações de mitigação 

fundamentais. Pelo menos três ações 

implementadas ou em curso têm de ser 

apresentadas como Referências de 

Excelência. 

Painel de 

avaliação 

É dedicada a compreender as áreas do 

ciclo de adaptação em que o signatário 

fez progressos. 

É dedicada a monitorizar o progresso face às 

seis etapas do ciclo de adaptação e à criação 

de uma imagem global dos esforços de 

adaptação do signatário. 

Riscos e 

vulnerabilidades 

É dedicada às vulnerabilidades e aos 

perigos do clima, bem como aos 

respetivos impactos e avaliações.  

É dedicada a capturar a informação que foi 

recolhida até à data sobre as vulnerabilidades 

e os perigos do clima, para além dos impactos, 

que são divididos por setor. 

Ações de 

adaptação 

É dedicada ao(s) Plano(s) de Ação e 

ações individuais (principais), incluindo 

vários parâmetros relevantes (ou seja, 

setor, prazo, partes interessadas e custo). 

É dedicada ao acompanhamento do(s) 

Plano(s) de Ação e ações individuais tomadas 

ao longo do tempo para cumprir objetivos de 

aumento de resistência para identificar 

impactos do clima. 

 

Uma vez concluído o preenchimento do modelo, os dados mais importantes são apresentados em 

formato gráfico tanto para a mitigação como para a adaptação. Quando utilizar os modelos em linha, 

de seguida, poderá decidir que representações gráficas deseja exibir no seu perfil público de 

signatário no sítio Web do Pacto de Autarcas. 
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Frequência de apresentação dos resultados 

O PAESC deve ser apresentado no ano seguinte à data de adesão, ou seja, a data em que a 

assembleia municipal (ou órgão de tomada de decisões equivalente) decidiu aderir 

formalmente ao Pacto de Autarcas.  

 

O modelo de monitorização deve ser apresentado a cada dois anos após a data de submissão 

do plano de ação. Tendo em conta que a obrigação de comunicar resultados a cada dois anos 

poderá exercer demasiada pressão sobre os recursos humanos ou financeiros, poderá decidir realizar 

os respetivos inventários das emissões a cada quatro anos, em vez de a cada dois. Assim sendo, a 

cada dois anos adotaria a abordagem de comunicar informações sobre as ações (Action 

reporting), ou seja, submeteria um modelo de monitorização que não inclui um inventário das 

emissões e que se centra no progresso da implementação das suas ações. No entanto, a cada 

quatro anos terá de elaborar um relatório integral (Full reporting), isto é, submeter um modelo de 

monitorização que inclua pelo menos um Inventário de Monitorização de Emissões (IME).  A tabela 2 

apresenta os requisitos mínimos de informação ao apresentar um PAESC e os respetivos modelos 

de monitorização. 

 

Tabela 2 – Requisitos mínimo de informação de acordo com o calendário. 

 Fase de registo PAESC 

Monitorização 

Relato das ações 

(Action Reporting) 

Monitorização 

Relato integral (Full 

Reporting) 

 Ano 0 Dentro de 2 anos Dentro de 4 anos Dentro de 6 anos 

Estratégia     

Inventários de 

emissões 
 

 

(IRE) 

 
 

(IME) 

Ações de 

mitigação 
  

 

(mín. 3 Referências) 
 

Painel de 

avaliação 

de adaptação 

    

Riscos e 

vulnerabilidades 
    

Ações de 

adaptação 
  

  

(mín. 3 Referências) 

 

Legenda:   Obrigatório |  Opcional  

 

 

A Figura 4 ilustra os requisitos mínimos para a submissão de modelos de monitorização. Por 

exemplo, se um signatário submeteu o seu plano de ação em 2016, deve elaborar um «Action 

Reporting» em 2018 e um «Full Reporting» (isto é, com um novo Inventário de Monitorização de 

Emissões) em 2020.  
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Figura 4 – Requisitos mínimos para a submissão de modelos de monitorização. 

 

 

 

 

 

Formatos dos modelos 

Os modelos estão disponíveis em dois formatos: 

 Em linha  

O modelo do PAESC estará disponível na extranet do Pacto («O meu Pacto») a partir de 2017. A 

apresentação oficial ao Pacto de Autarcas tem de ser feita usando o modelo em linha.  

 Folha de cálculo baseada no Microsoft Excel 

Uma versão do modelo em Excel está disponível na biblioteca do sítio Web
3
 para descarregar. O 

modelo baseado no Excel é uma versão de trabalho off-line do modelo oficial em linha. Note que 

não é possível exportar os dados inseridos no Excel para a plataforma em linha e vice-versa.  

 

 

Legenda do modelo 

São utilizados códigos de cores para facilitar o preenchimento do modelo: 

Células de preenchimento opcional 

Células de preenchimento obrigatório 

Células de resultados (calculadas pelo sistema após o preenchimento dos respetivos 

campos de entrada) 

Células previamente preenchidas (utilizadas no modelo de monitorização) 

Clique nos termos sublinhados no ficheiro de Excel ou deslize o cursor sobre os mesmos no modelo 

em linha para visualizar a definição correspondente ou esclarecimentos sobre cada campo específico. 

Os campos relacionados com a monitorização são realçados no ficheiro Excel com um quadrado  

azul.   

                                                      
3
 Disponível em www.eumayors.eu > Biblioteca 

Os signatários do Pacto (ou coordenadores que atuem em nome dos signatários 

associados) podem solicitar um alargamento do prazo caso circunstâncias que 

escapem ao controlo da autoridade local atrasem a entrega do modelo do plano 

de ação ou dos resultados de monitorização na data oficial. Caso seja 

necessário fazê-lo, convidamo-los a preencher o formulário em linha de pedido 

de prorrogação do prazo, disponível na extranet do Pacto em «O meu Pacto.» 

Pode encontrar mais informação na página Internet de perguntas frequentes.   

 

 

 

 

 

http://www.eumayors.eu/sign-in_en.html
http://www.eumayors.eu/
http://www.eumayors.eu/sign-in_en.html
http://www.eumayors.eu/support/faq_en.html
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Regras de navegação 

No modelo em linha, pode dar início ao processo de submissão do PAESC clicando em «O meu 

plano de ação» no menu azul no topo de qualquer uma das páginas Web. Para o modelo de 

monitorização, clique em «O meu progresso» no mesmo menu. Em primeiro lugar, leia a 

informação exibida na página «Início». Quando clicar no botão para preencher o modelo, o sistema 

guiá-lo(a)-á através das diferentes partes do modelo usando os botões de navegação. Note que, no 

caso do modelo de monitorização, deve escolher de antemão se deseja adotar a abordagem do 

relatório de ações (sem IME) ou a abordagem do relatório integral. Na versão do modelo de Excel, 

pode usar os diferentes botões de navegação na parte superior e inferior de cada separador para 

navegar de um separador para o outro ou voltar para a página inicial. 

 

 

Sistema de verificação integrado 

O modelo em linha contará com um sistema de verificação integrado automático que permite receber 

feedback em tempo real sobre erros ou dados em falta, bem como números calculados, em 

ambos os formatos do modelo. Só é permitido navegar para outra parte do modelo se os resultados 

do sistema de verificação forem bem-sucedidos. O preenchimento (campos obrigatórios versus 

opcionais) e a presença de dados válidos (comparados com intervalos de valores ou valores 

predefinidos) são avaliados, os formatos (texto, números, datas, hiperligações, campos de escolha 

única ou múltipla) são verificados, os cálculos (campos de resultado) são realizados e a consistência 

dos dados interligados é verificada. Se forem detetados erros nesta fase, o sistema exibe as 

respetivas mensagens de notificação no topo de cada página. Note, por favor, que só poderá 

submeter o seu modelo quando os erros tiverem sido corrigidos. 

 

 

 

 

 

Função de arquivo 

Quando um plano de ação é analisado, é criada uma versão de arquivo do modelo. Estas versões de 

arquivo podem ser visualizadas em qualquer altura (no modo só de leitura) em «A minha conta» > «A 

minha autoridade local».  

 

 

 

Verifique o seu modelo na fase inicial do processo, pois o sistema pode revelar 

erros que exijam medidas adicionais (correção ou recálculo). Isto também o(a) ajudará 

a evitar erros de última hora, quando o prazo de entrega se estiver a aproximar 

rapidamente. 
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Função de re-submissão do PAESC 

A função que permite voltar a entregar o PAESC aplica-se a dois casos: 

1) Se o seu plano de ação não passar com êxito a análise integral levada a cabo pelo Joint 

Research Centre (JRC) da Comissão Europeia – Será convidado(a) a abordar as questões 

levantadas no Relatório de Feedback e a voltar a entregar o seu plano de ação dentro de seis 

meses. De seguida, realizar-se-á uma nova análise.  

2) Se o seu plano de ação tiver sofrido alterações substanciais (tais como uma alteração 

considerável à sua meta geral de redução das emissões de CO2, uma mudança de prioridades 

na sua visão e/ou a escolha de setores diferentes a serem abrangidos pelos inventários das 

emissões e pelo plano de ação) ou se desenvolver um novo plano – Neste caso, o seu plano 

de ação deverá ser novamente aprovado pelo seu órgão de tomada de decisões. Uma vez 

adotado politicamente, deve atualizar o seu modelo e voltar a submetê-lo.  

Se for um signatário existente dos compromissos para 2020 do Pacto de Autarcas e aderiu aos 

compromissos de 2030 do Pacto de Autarcas, deve primeiro avaliar a implementação dos seus 

compromissos de 2020, através da apresentação de um modelo de monitorização antes de 

submeter um novo plano de ação para 2030.  
  

Se desejar fazer uso da função de re-submissão, contacte o Secretariado do Pacto de Autarcas 

(info@eumayors.eu). 
 

Orientações adicionais 

Título Descrição 

How to develop a Sustainable Energy 

Action Plan Guidebook (Guia Como 

desenvolver um Plano de Ação para as 

Energias Sustentáveis) 

Fornece orientação sobre o processo de preparação dos 

Planos de ação para as Energias Sustentáveis focados na 

mitigação, particularmente sobre o cálculo de inventários de 

emissões. 

Urban Adaptation Support Tool 

(Ferramenta de apoio de adaptação urbana) 

Fornece orientação passo a passo sobre a preparação de 

planos e estratégias de adaptação de às alterações de clima. 

Guias de referência rápida 

Fornecem orientações práticas complementadas com 

exemplos em áreas como a monitorização do plano de ação, 

a abordagem conjunta para a elaboração de um plano e as 

oportunidades financiamento disponíveis para a 

implementação de planos de ação.  

Plataforma de e-learning 

Fornece orientações práticas, recomendações, exemplos e 

demonstrações virtuais relacionadas com a elaboração, 

implementação, monitorização e financiamento dos planos de 

ação, incluindo mitigação e adaptação. 

 

Se tiver alguma questão ou desejar assistência no preenchimento do modelo, entre em contacto com 

o serviço de apoio: 

- Para questões relacionadas com o preenchimento do modelo do PAESC, questões relacionadas 

com os requisitos metodológicos do Pacto ou com a utilização de «O meu Pacto» (extranet): 

Secretariado do Pacto de Autarcas – info@eumayors.eu 

- Para questões técnicas mais específicas sobre os requisitos metodológicos ou problemas 

relacionados com a utilização da aplicação em linha de verificação preliminar e com os relatórios 

de feedback: 

Joint Research Centre – JRC-COM-TECHNICAL-HELPDESK@ec.europa.eu  

mailto:info@eumayors.eu
http://www.covenantofmayors.eu/Covenant-technical-materials.html
http://www.covenantofmayors.eu/Covenant-technical-materials.html
http://www.covenantofmayors.eu/Covenant-technical-materials.html
http://www.covenantofmayors.eu/Covenant-technical-materials.html
http://climate-adapt.eea.europa.eu/tools/urban-ast/step-0-0
http://climate-adapt.eea.europa.eu/tools/urban-ast/step-0-0
http://www.covenantofmayors.eu/Covenant-technical-materials.html
http://www.covenantofmayors.eu/sign-in_en.html
mailto:
mailto:JRC-COM-TECHNICAL-HELPDESK@ec.europa.eu
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O nosso objetivo a longo prazo é 

transformar Haia numa cidade com impacto 

neutro no clima e resistente às alterações 

climáticas até ao ano de 2040. 

 

 

Administração Municipal de Haia, Holanda, 

2011, «Plano Climático de Haia».  

 

PASSO I - PREENCHER O MODELO 
 

 

SECÇÃO I – MODELO DO PAESC  
 

 
ESTRATÉGIA 
Esta primeira parte apresenta uma síntese da sua estratégia geral. Caso tenha desenvolvido um 

Plano de Ação para as Energias Sustentáveis (PAES) para 2020, consulte o «Guia para a 

apresentação de Planos de Ação para as Energias Sustentáveis e relatórios de Monitorização»
4
. 

Caso tenha desenvolvido um PAESC para 2030, esta parte aborda as suas estratégias tanto de 

mitigação como de adaptação. 

 

 

1) Visão  

Defina aqui a visão a longo prazo que moldará o futuro energeticamente sustentável do seu 

município. Deve incluir informações sobre marcos importantes, setores prioritários, resultados 

(sociais/ambientais/económicos) desejados e potenciais benefícios ou oportunidades. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

2) Compromissos 

O primeiro campo refere-se à(s) sua(s) meta(s) geral(ais) de mitigação, que é(são) expressa(s) em 

redução das emissões de CO2 em percentagem. A sua meta deve ser uma redução mínima de 

40% até 2030. Se adotou também os compromissos do Pacto para 2020, em seguida, pode incluir a 

sua meta de 2020 que corresponderá a uma redução mínima de 20%. Deve indicar o ano de base em 

relação ao qual a(s) meta(s) foi(foram) definida(s). Se o seu plano de ação inclui mais de um objetivo, 

é altamente recomendável manter o mesmo ano de base.  

 

 
  

                                                      
4
 Disponível em www.eumayors.eu > Biblioteca 

http://www.eumayors.eu/
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Adotámos um objetivo ambiental à escala local, o de reduzir a nossa 

pegada de carbono. Com isso pretendemos que, até 2050, a cidade tenha 

um nível sustentável e razoável de emissões de dióxido de carbono (CO2). 

O nível médio de emissão de equivalente de CO2 por pessoa em 

Gotemburgo terá de ser reduzido do nível atual de cerca de 10 toneladas 

por pessoa para menos de duas toneladas por pessoa para que esta meta 

seja alcançada. Também adotámos uma meta provisória que declara que, 

até 2020, os níveis de emissão de CO2 serão reduzidos em pelo menos 

30%, em comparação com os níveis de 1990. 
 

Cidade de Gotemburgo, Suécia, «A Cidade da Eficiência Energética». 

 

 

 

A meta pode ser definida como uma redução absoluta (percentagem da quantidade de emissões de 

CO2 no ano de base) ou como uma redução per capita. Neste último caso, as emissões do ano de 

base são divididas pelo número de habitantes no mesmo ano e a percentagem da meta de redução 

das emissões é calculada nessa base. Geralmente, a abordagem per capita é adotada para facilitar a 

monitorização do progresso quando se prevê que a população venha a variar significativamente. 

Selecione a opção que corresponde à sua escolha. Caso opte pela meta de redução per capita, 

indique as projeções da população para o(s) respetivo(s) horizonte(s) temporal(ais).  

 

Caso tenha uma meta a mais longo prazo, ou seja, além de 2030, também pode especificar a sua 

meta de redução, incluindo o ano de base e o horizonte temporal a que a meta se refere. Note, por 

favor, que o compromisso assumido no âmbito do quadro do Pacto está ligado às metas da UE para 

2030 (e 2020) e, como tal, a meta de redução do CO2 tem de ser definida para esses anos. Se só 

definiu uma meta a mais longo prazo no seu plano de ação, deverá extrapolar a sua meta para 2030 

(e 2020) e incluí-la no seu plano de ação. 

 

     

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

No segundo campo que se refere à(s) sua(s) meta(s) de adaptação, defina, por favor, as metas de 

adaptação do seu município (se houver), incluindo o objetivo e o ano de base, se for o caso, em 

termos descritivos ou quantitativos. Pode adicionar tantas linhas quantas forem necessárias e ser tão 

específico quanto possível. 

 

 
 

 



16 

 

Na fase de desenvolvimento do plano de ação, os habitantes e as 

partes interessadas locais estiveram envolvidos na recolha de 

dados para o Inventário de Referência das Emissões e na consulta 

do plano. Além disso, publicámos regularmente informação atual 

sobre o plano de ação no sítio Web oficial da cidade. 

 

Câmara Municipal de Kościerzyna, Polónia, 2012, «Plano de Ação para as Energias Sustentáveis». 

 

 

 

3) Estruturas coordenativas e organizacionais criadas ou atribuídas 

Neste campo, convidamo-lo(a) a apresentar uma breve descrição das estruturas administrativas 

específicas que a sua autoridade local criou ou atribuiu para implementar o seu plano de ação no 

âmbito do quadro da iniciativa Pacto de Autarcas.  

 

 

  

  

  

 

  

 

 

 

 

 

4) Capacidade afetada em termos de recursos humanos 

Nesta parte, assinale que instituições atribuíram recursos humanos para a preparação do seu plano 

de ação. Existem campos opcionais referentes ao número de empregos equivalentes a tempo 

inteiro (ETI). Se tem conhecimento desta informação, faculte-a, uma vez que poderá ser útil para 

outros municípios que desejem aderir ao Pacto e dar início ao processo de planeamento para a 

energia e o clima. 

Note que os empregos equivalentes a tempo inteiro (ETI) são definidos como as horas totais 

trabalhadas divididas pela média de horas anuais trabalhadas em empregos a tempo inteiro. Um ETI 

de 1,0 significa que a pessoa equivale a um trabalhador a tempo inteiro, ao passo que um ETI de 0,5 

significa que o funcionário só trabalha a tempo parcial. 

Além disso, também pode especificar o número previsto de trabalhadores que serão necessários 

durante a implementação do seu plano de ação. Esta informação deverá ser atualizada na fase de 

monitorização.  

 

 

5) Envolvimento dos atores locais 

Nesta parte, especifique que tipo de envolvimento tiveram os atores locais, incluindo os cidadãos, na 

preparação do plano de ação (isto é, que métodos de participação - consulta pública, grupos de 

trabalho, fórum, workshops, reunião com outros municípios - foram utilizados, quantas pessoas 

estiveram envolvidas) e como planeia envolvê-los na subsequente implementação do plano de ação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Bratislava criou um novo grupo de trabalho de adaptação liderado pelo 

departamento do arquiteto-chefe e apoiado por, por exemplo, 

representantes dos departamentos de Gestão Estratégica de Projetos e 

Recursos Financeiros, Ambiente, Assuntos Sociais, Transportes e 

Infraestrutura. O grupo de trabalho abrange também os representantes 

de organizações científicas (ou seja, a Universidade Comenius de 

Bratislava), a Companhia das Águas de Bratislava, bem como 

organizações não governamentais. 

Cidade de Bratislava, Eslováquia 
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O investimento total previsto, a ser levado a cabo até 2020, 

para implementar o Plano de Ação para as Energias 

Sustentáveis do Funchal é de 238,77 milhões de euros. 

Deste investimento, 10,4% serão comportados pela Câmara 

Municipal do Funchal, 20,1% pelos cidadãos e 69,4% por 

empresas e organizações do setor público e privado. 

 
Câmara Municipal do Funchal, Portugal, 2012, «Plano de Ação para as Energias Sustentáveis». 

 

6) Orçamento geral para a implementação e fontes de financiamento 

Esta secção é dedicada ao orçamento previsto para a implementação total das ações descritas no 

seu plano de ação. Está dividida em orçamento previsto para a realização de ações de mitigação e 

adaptação. Deverá começar por selecionar se o seu orçamento advém dos recursos da própria 

autoridade local e/ou de outros atores. De seguida, deverá especificar o montante em euros 

dividido em investimento e outros custos (sem investimento), bem como o período de tempo a 

que orçamento indicado se refere. Apesar de o investimento da autoridade local para a mitigação 

ser o único campo de preenchimento obrigatório, se tiver estimado outros custos, também poderá 

registá-los em separado. Pode informar o orçamento total previsto de outros atores ou especificar 

este orçamento para as diferentes fontes, ou seja, fundos e programas nacionais, fundos e programas 

da UE e privados. De facto, toda esta informação será extremamente relevante ao nível da UE e a 

nível nacional para compreender a quantidade de investimentos mobilizados a nível local para ações 

relacionadas com a energia e o clima. 

 

Note que «investimento» refere-se, em concreto, ao capital destinado a ser investido, ao passo que 

os «custos de não investimento» integram todos os custos operacionais e de funcionamento, p. ex. 

custos de manutenção e recursos humanos, bem como outras despesas como a organização de uma 

campanha de sensibilização. 

 

O custo total de implementação incorpora o investimento e outros custos sem investimento, e refere-

se aos custos do investimento ou ao montante originalmente investido para implementar as ações 

descritas no seu plano de ação. 
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O Comité Diretor (Steering Committee) e o grupo de trabalho do Pacto de 

Autarcas serão responsáveis por monitorizar, acompanhar e avaliar o 

progresso alcançado na implementação das medidas. As duas estruturas 

reunir-se-ão regularmente (uma vez a cada três meses) e verificarão o 

progresso alcançado até ao momento.  Caso surjam atrasos no progresso, 

serão adotadas medidas corretivas para levar a bom porto as ações 

previstas e os resultados esperados. 

 

Câmara Municipal de Hersonisos, Grécia, 2012, «Plano de Ação para as Energias Sustentáveis». 

7) Processo de monitorização 

Nesta parte, deverá descrever como está a planear monitorizar a implementação do seu plano de 

ação (por exemplo, número de revisões previstas, prazo correspondente, etc.). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

8) Avaliação das opções de adaptação 

Nesta secção, pedimos-lhe que descreva como a sua cidade avalia as suas opções de adaptação, ou 

seja, a prática de identificar e dar prioridade às opções para se adaptar às mudanças climáticas e 

avaliá-las em termos de critérios, tais como disponibilidade, benefícios, custos, eficácia, eficiência e 

viabilidade. Descreva, por favor, o(s) método(s) (por exemplo, análise custo-benefício (CBA), análise 

Multicritério (MCA), a decisão das partes interessadas, experimentar e observar) e os resultados 

principais.  

  

As abordagens atuais para a implementação da monitorização são 

coordenadas através do Parceiro de Negócios para as Comunicações e 

Política. No entanto, ao avançar para um processo mais formal de 

avaliação dos riscos e da vulnerabilidade, desenvolver-se-á uma nova 

abordagem de monitorização. Este consistirá em atualizações ad-hoc para 

a avaliação dos riscos e da vulnerabilidade às alterações do clima, 

juntamente com uma análise mais estruturada a cada 2 anos. Uma vez 

desenvolvido, a implementação da estratégia de adaptação climática será 

monitorizada de forma mais regular. 

Newcastle upon Tyne, Reino Unido 
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9) Estratégia em caso de eventos climáticos extremos 

Esta seção centra-se na estratégia da sua autoridade local para lidar com eventos meteorológicos 

extremos em particular. Faça referência a qualquer evento meteorológico extremo no passado que 

seja atribuível às alterações climáticas. Especifique as medidas implementadas de gestão de riscos, 

recuperação pós-desastre e reconstrução. Descreva como assimila lições aprendidas após ter 

ocorrido um evento meteorológico extremo, ou se existe um processo de inclusão de lições 

aprendidas no seu planeamento ou na sua estratégia de adaptação a mais longo prazo a fim de 

reduzir os impactos de tais danos meteorológicos extremos no futuro. Os eventos meteorológicos 

extremos podem ser entendidos como aqueles que criam interrupções prolongadas ou desastres no 

imediato, bem como os danos residuais a longo prazo. Podem incluir, mas sem caráter restritivo, 

inundações, ondas de calor, secas, incêndios florestais, aguaceiros, tempestades e outras condições 

meteorológicas extremas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

Após as inundações e condições meteorológicas extremas no 

verão de 2002, a cidade de Münster lançou um plano de ação de 

inundação com os objetivos de melhorar a troca de informação, a 

sensibilização, reduzir o risco de danos e mitigar os níveis de 

inundação. O plano de ação resultou na criação de um espaço de 

30 a 50 metros ao longo da borda de corpos de água a ser 

mantida livre de urbanização.  

Cidade de Münster, Alemanha 
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INVENTÁRIOS DE EMISSÕES 
 

Nesta parte, começará por preencher o seu Inventário de Referência das Emissões (IRE ou BEI). 

Caso já tenha outros inventários de emissões quando submeter o seu PAESC, poderá adicionar um 

Inventário de Monitorização de Emissões (IME ou MEI) depois de preencher o seu IRE. Na parte 

relativa aos inventários de emissões, deverá registar os dados referentes ao seu consumo de energia 

final, à produção de energia local (se aplicável) e aos fatores de emissão utilizados para calcular as 

suas emissões de CO2. 
 

1) Ano de inventário 

O primeiro ano de inventário refere-se ao ano de base, ou seja, o ano relativamente ao qual as 

realizações de redução das emissões no seu ano-alvo são medidas. No modelo em linha, o ano de 

base é preenchido automaticamente, dado que foi especificado na sua meta geral de redução das 

emissões de CO2 na parte de Estratégia. Se adicionar um IME, deverá indicar nesta parte a que ano 

se refere. 
 

2) Número de habitantes no ano de inventário 

Indique, por favor, o número de habitantes no ano de inventário. 
 

3) Fatores de emissão 

Os fatores de emissão são coeficientes que quantificam as emissões por unidade de atividade. As 

emissões de CO2 são calculadas para cada vetor energético, multiplicando o consumo de energia 

final pelo fator de emissão correspondente. Podem adotar-se duas abordagens: 

 IPCC
5
 – fatores de emissão para o consumo de combustível – baseados no teor de carbono 

de cada combustível; 

 Avaliação do Ciclo de Vida (ACV) – fatores de emissão para o ciclo geral de vida de cada 

vetor energético, isto é, incluindo não só as emissões de GEE provenientes da combustão de 

combustível, mas também emissões do conjunto da cadeia de aprovisionamento energético – 

exploração, transporte e processamento. 

Assinale a quadrícula que corresponde à sua escolha de fatores de emissão. 
 

4) Unidade de referência das emissões 

Assinale a quadrícula que corresponde à unidade de referência das emissões adotada. 

 toneladas de CO2 – se optar por contabilizar apenas as emissões de CO2; 

 toneladas de equivalente de CO2 – se optar por incluir igualmente outros GEE, como CH4 e 

N2O, por exemplo, de setores não relacionados com a energia, como a gestão de resíduos e 

de águas residuais.  
 

5) Notas metodológicas 

Nesta parte, inclua quaisquer notas referentes à metodologia que considere relevantes para 

compreender o seu inventário de emissões. Também poderá especificar as fontes de dados utilizadas 

para recolher dados sobre o consumo final de energia, a produção de energia ou outros dados 

relevantes (p. ex. organismos estatísticos nacionais, fornecedores de energia e operadores das 

redes, inquéritos, etc.). Esta informação poderá ser útil para outros signatários, especialmente para os 

seus conterrâneos.  

6) Resultados do seu Inventário de Emissões 

                                                      
5
 Painel Intergovernamental para as Alterações Climáticas. 
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Esta secção está dividida em três partes principais: 

A) Consumo de energia final – na qual deverá relatar os dados relativos ao consumo de 

energia final por setor e por vetor energético; 

B) Produção de energia – na qual deverá registar dados relacionados com as compras 

municipais de eletricidade verde e a produção local de energia, se aplicável; 

C) Emissões de CO2 – na qual deverá relatar os fatores de emissão aplicados - possibilitando o 

cálculo automático das emissões de CO2. 

 

 

A) CONSUMO DE ENERGIA FINAL 

No modelo em linha, selecione os setores que estão incluídos no seu inventário de emissões e 

relativamente aos quais deseja incluir dados assinalando as respetivas quadrículas. Aparecerá uma 

tabela com base em sua seleção. Na versão do modelo de Excel, é apresentada a tabela completa. 

 

 

 

No contexto da iniciativa Pacto de Autarcas, foram definidos quatro setores-chave do Pacto. Estes 

são considerados os principais setores em que as autoridades locais são capazes de influenciar o 

consumo de energia e, consequentemente, reduzir as emissões de CO2 associadas. 

 

Os setores-chave do Pacto são assinalados com um ícone de «chave»:       no modelo e são: 

 Edifícios, equipamentos e instalações municipais 

 Edifícios, equipamentos e instalações terciários (não municipais) 

 Edifícios residenciais 

 Transporte 

 

Com base na sua seleção, ser-lhe-á apresentada uma tabela de consumo de energia final que 

deverá preencher. Na versão do modelo de Excel, é apresentada a tabela completa e pode optar por 

ocultar as linhas que não são aplicáveis à sua situação.  

 

A primeira coluna da tabela refere-se aos setores, ao passo que as colunas seguintes se referem aos 

vetores energéticos (p. ex. eletricidade, calor/frio, gás natural, etc.) utilizados nos respetivos setores 

no território da sua autoridade local. O consumo de energia final é relatado em MWh para cada vetor 

energético e cada setor para um dado ano.  
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 Setores 

A Tabela 3 oferece uma descrição dos setores que podem ser incluídos no inventário de emissões no 

macro-setor «Edifícios, equipamentos ou instalações e indústrias». 

 

Tabela 3 - Setores incluídos no inventário de emissões no macro-setor «Edifícios, equipamentos ou instalações e 

indústrias». 

Setor Descrição 

Edifícios, equipamentos e 

instalações municipais 

Edifícios e instalações de que a autoridade local é proprietária. O termo 

«instalações» refere-se a entidades consumidoras de energia que não são 

edifícios, como estações de tratamento de águas residuais. 

Edifícios, equipamentos e 

instalações terciários (não 

municipais)  

Edifícios e instalações do setor terciário (serviços), como por exemplo 

escritórios de empresas privadas, bancos, atividades do comércio grossista 

e retalhista, hospitais, etc.  

Edifícios residenciais 
Edifícios principalmente utilizados como edifícios residenciais. A habitação 

social está incluída neste setor. 

Iluminação pública 

Iluminação pública de que a autoridade local é proprietária ou que é 

operada pela mesma (p. ex. iluminação das ruas ou semáforos). A 

iluminação pública não municipal está incluída no setor «Edifícios, 

equipamentos ou instalações terciários». 

Indústrias 

Não 

abrangidas 

pelo RCLE-

UE 

Refere-se às indústrias transformadores e de construção que não são 

abrangidas pelo Regime de Comércio de Licenças de Emissão da UE 

(RCLE-UE). 

Abrangidas 

pelo RCLE-

UE 

Refere-se às indústrias transformadoras e de construção abrangidas pelo 

Regime de Comércio de Licenças de Emissão da UE (RCLE-UE). Não é 

recomendável integrá-las nos seus inventários de emissões, exceto se as 

respetivas centrais tiverem sido incluídas em planos energéticos e 

inventários de emissões de CO2 da autoridade local no passado. 

Outros 

Edifícios, instalações e mecanismos do setor primário (agricultura, 

silvicultura e pescas), por exemplo, estufas, instalações pecuárias, sistemas 

de irrigação, maquinaria agrícola e embarcações de pesca. 
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O setor dos «Transportes» está dividido em três subsetores, tal como apresenta a tabela 4. 

 

Tabela 4 – Subsetores incluídos no inventário de emissões em «Transportes». 

Subsetor Descrição 

Frota municipal 
Os veículos de que a administração da autoridade local é proprietária e que 

são utilizados pela mesma. 

Transportes públicos 
Autocarros, elétricos, metropolitano, transportes ferroviários urbanos e ferries 

locais utilizados para o transporte de passageiros. 

Transportes privados e 

comerciais 

Transporte rodoviário, ferroviário e marítimo ou fluvial no território da 

autoridade local utilizado para o transporte de pessoas e mercadorias e não 

especificado em cima (p. ex. veículos privados de transporte de passageiros e 

transporte de mercadorias). 

 

O modelo oferece a oportunidade de incluir dados em diferentes níveis setoriais para permitir um 

certo grau de flexibilidade para os signatários. Esta possibilidade foi baseada no facto de que as 

práticas de disponibilização de dados e inventariação de emissões diferem entre autoridades locais, 

regiões e países.  

 

A título de exemplo, se não tiver acesso a dados sobre o consumo de energia ao nível dos setores 

individuais (residencial, terciário, etc.) no macro-setor «Edifícios, equipamentos ou instalações e 

indústrias», pode incluir dados agregados ao nível do macro-setor. Para tal, no modelo em linha pode 

clicar em ‘editar subtotais» e introduzir os dados de consumo de energia por vetor energético 

relativos a «Edifícios, equipamentos ou instalações e indústrias». O mesmo se aplica se não tiver 

dados de transportes desagregados por frota municipal, transportes públicos, transportes privados e 

comerciais. Pode então incluir os dados totais do setor «Transportes». Para mostrar que setores 

estão incluídos no seu inventário no modelo em linha, assinale também as quadrículas que 

correspondem aos setores individuais abrangidos pelo seu subtotal ao nível do macro-setor, mesmo 

que não possa facultar dados detalhados.  

 

É recomendável introduzir na Tabela A o conjunto de dados de consumo de energia mais completos 

a que tiver acesso. Só poderá compilar estatísticas relevantes sobre o desempenho dos signatários 

do Pacto para partilhar a nível nacional, europeu e internacional se tiver acesso a modelos completos. 

 

 

  

 

 

 

 

   

 

 

 

 

 

Os setores-chave do Pacto devem ser abrangidos pelo inventário de emissões. 

Quando são introduzidos setores adicionais, devem planear-se ações 

relacionadas com os mesmos no plano de ação. Os dados devem abranger os 

quatro setores-chave, bem como outros setores nos quais pretende adotar 

medidas, para que os resultados dessas ações possam refletir-se nos 

inventários de monitorização de emissões. 
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B) PRODUÇÃO DE ENERGIA  

No modelo em linha, selecione as opções que descrevem a diversidade da oferta de energia 

assinalando as respetivas quadrículas. Na versão do modelo de Excel, são apresentadas as tabelas 

completas e pode optar por ocultar as tabelas que não são aplicáveis à sua situação. Se a sua 

autoridade local não compra eletricidade verde ou se não tiver nenhuma central de produção de 

energia local, pode passar diretamente para a parte C. Emissões de CO2. 

 

 

 

Ser-lhe-á pedido que introduza dados adicionais de acordo com a quadrícula que assinalar. A Tabela 

5 enumera as opções de oferta de energia, bem como as tabelas correspondentes que devem ser 

preenchidas no modelo. 

 

Tabela 5 – Opções de oferta de energia e as tabelas correspondentes que devem ser preenchidas no modelo. 

Opções de abastecimento de energia Tabela 

Compras municipais de eletricidade verde certificada B1 

Produção de eletricidade local ou 

distribuída 

Eólica 

B2 
Hidroelétrica 

Fotovoltaica 

Geotérmica 

Produção combinada de calor e 

eletricidade B3 

Outro 

Produção local de calor e frio 

Produção combinada de calor e 

eletricidade 
B4 

Aquecimento urbano (somente calor) 

Outro 

 

 

B1. Compras municipais de eletricidade verde certificada 

Se a autoridade local comprar eletricidade verde certificada, introduza a quantidade de energia 

comprada (em MWh). O termo «eletricidade verde certificada» significa eletricidade produzida 

através de fontes de energia renováveis, abrangida por garantias de origem nos termos do artigo 15.º 

da Diretiva 2009/28/CE. 
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Se estiver a utilizar fatores de emissão do IPCC o fator predefinido de emissão de eletricidade verde 

certificada é zero. Se estiver a utilizar fatores de emissão da ACV, deverá indicar o fator de 

emissão de CO2 da eletricidade comprada. 

 

 

 

B2. Produção de eletricidade local ou distribuída (somente energia renovável) 

No caso da eletricidade gerada exclusivamente a partir de fontes de energia renováveis, deverá 

especificar a respetiva quantidade de eletricidade produzida localmente (em MWh). Poderá optar 

por incluir a quantidade discriminada por cada tipo de central ou, se não houver informação detalhada 

disponível, relatar apenas a produção total. 

 

 

 

Se estiver a utilizar fatores de emissão do IPCC e fator predefinido de emissão de eletricidade 

é zero. Se estiver a utilizar fatores de emissão da ACV, deverá indicar o fator de emissão de 

CO2 da eletricidade produzida a partir de fontes de energia renováveis. 

 

Antes de decidir se deverá ou não incluir centrais de produção de energia renovável no 

inventário, aconselhamo-lo(a) a consultar o esquema de tomada de decisões do Guia (Parte II, 

subcapítulo sobre Fatores de Emissão). 

 

B3. Produção de eletricidade local ou distribuída 

No caso de centrais de produção combinada de calor e eletricidade (PCCE), que geram calor e 

eletricidade em simultâneo, ou de outras centrais que não constam aqui, deverá utilizar esta 

parte para indicar a quantidade de eletricidade produzida (em MWh), tanto de fontes de energia 

renováveis como de fontes de energia não renováveis. Como algumas centrais de PCCE 

utilizam mais do que uma fonte energética (ou utilizam combustíveis de substituição), é 

relevante fazer a distinção entre a produção de eletricidade que advém de fontes renováveis e 

de fontes não-renováveis. Também deverá incluir as quantidades de recursos energéticos 

utilizados para gerar eletricidade (em MWh), bem como a quantidade de emissões de CO2 (em 

toneladas) associada à produção de eletricidade (tanto de fontes de energia renováveis como 

de fontes de energia não renováveis). 

 

No caso das centrais de PCCE, só deverá incluir a eletricidade produzida. O calor ou o frio 

produzido é registado na tabela seguinte (B4). Terá de registar diferentes valores para as 

quantidades de fontes de energia utilizadas para a produção de eletricidade (na tabela B3) e 

para a produção de calor (na tabela B4). É recomendável utilizar a equação disponível no Guia 

(Parte II, subcapítulo sobre Fatores de Emissão) para atribuir o consumo de combustível à 

produção de eletricidade e de calor ou frio. 

 

Note, por favor, que só deverá incluir a eletricidade verde comprada pela 

autoridade local. A eletricidade verde comprada por outros atores não deve ser 

incluída aqui. 

 

http://www.covenantofmayors.eu/Covenant-technical-materials.html
http://www.covenantofmayors.eu/Covenant-technical-materials.html
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Antes de decidir se deverá ou não incluir a produção de eletricidade de centrais de PCCE no 

inventário, aconselhamo-lo(a) a consultar o esquema de tomada de decisões do Guia (Parte II, 

subcapítulo sobre Fatores de Emissão). 

 

 

B4. Produção local de calor e frio 

Se o calor ou frio for fornecido como bem essencial ao utilizador final no território da 

autoridade local, indique a quantidade de calor ou frio produzido (em MWh), tanto de fontes de 

energia renováveis como de fontes de energia não renováveis. Também deverá relatar as 

quantidades de fontes de energia utilizadas para gerar calor ou frio, bem como a quantidade 

de emissões de CO2 (em toneladas) associada à produção de calor ou frio (tanto de fontes de 

energia renováveis como de fontes de energia não renováveis). 

 

 

 

 

 

 

  

Note, por favor, que, em princípio, a quantidade total de calor ou frio produzido 

deve estar muito próxima da quantidade de calor ou frio consumido e indicado 

na tabela A. 

http://www.covenantofmayors.eu/Covenant-technical-materials.html
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C) EMISSÕES DE CO2 

 

C1. Fatores de emissão 

Indique os fatores de emissão que utilizou no cálculo das suas emissões de CO2. Poderá visualizar 

os fatores predefinidos de emissão a partir de combustíveis por cima dos campos para 

preenchimento na Tabela C1. Os fatores de emissão exibidos têm por base a abordagem dos fatores 

de emissão e a unidade de referência selecionados anteriormente. Se utilizou estes valores 

predefinidos, pode simplesmente selecioná-los.  

 

No anexo I encontrará uma lista de fatores de emissão predefinidos, inclusive para a eletricidade. 

Estes fatores de emissão podem ser substituídos por fatores de emissão específicos do país ou pode 

optar por desenvolver os seus próprios fatores de emissão com base nas propriedades detalhadas 

dos combustíveis utilizados no seu território. 

 

No que diz respeito ao fator de emissão da eletricidade, deverá registar o seu fator de emissão de 

eletricidade nacional (FEEN), e, se aplicável, o seu fator de emissão de eletricidade local (FEE). A 

última opção só se aplica se houver centrais de produção de energia local no território da sua 

autoridade local. A Tabela 6 apresenta uma visão geral dos fatores de emissão de eletricidade 

nacionais e locais. 

 

Tabela 6 – Distinção entre os fatores de emissão de eletricidade nacionais e locais. 

Fator de 

Emissão 
Definição Quando aplicar? 

Nacional 

(FEEN) 

Fator de emissão para eletricidade não produzida 

localmente. Refere-se ao conjunto de energias 

utilizadas para produzir eletricidade para a rede 

elétrica nacional ou regional. 

Caso não haja produção local de 

eletricidade, nem compras municipais de 

eletricidade verde. 

Local  

(FEE) 

Fator de emissão adaptado à eletricidade 

produzida localmente e/ou às compras de 

eletricidade verde. 

Caso haja centrais de produção local de 

eletricidade no território da sua autoridade 

local e/ou compras municipais de 

eletricidade verde certificada. 

 

O fator de emissão local de eletricidade é calculado através da fórmula descrita no  Guia (Parte II, 

subcapítulo sobre Fatores de Emissão). 
 

Da mesma forma, o fator de emissão de calor ou frio (FECF) deve refletir o conjunto de energias 

utilizadas para produzir calor ou frio, referido na tabela A, e é calculado através da fórmula descrita no  

Guia (Parte II, subcapítulo sobre Fatores de Emissão). 

 

C2. Inclusão de setores não relacionados com a energia 

Poderá incluir no inventário, a título voluntário, fontes de emissões não relacionadas com a energia 

caso o seu plano de ação inclua ações para mitigar estas emissões. Poderá, por exemplo, optar por 

incluir emissões de CH4 oriundas de aterros sanitários caso uma das ações for implementar a 

recuperação de gases de aterros. 

 

http://www.covenantofmayors.eu/Covenant-technical-materials.html
http://www.covenantofmayors.eu/Covenant-technical-materials.html
http://www.covenantofmayors.eu/Covenant-technical-materials.html
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Exemplo de fator de emissão ponderado: Se o consumo de gás natural ocorre em 

dois setores: «Edifícios, equipamentos e instalações municipais» e «Transportes», os 

respetivos fatores de emissão são diferentes. O primeiro setor é uma fonte fixa de 

combustão, ao passo que o segundo é uma fonte móvel de combustão. Neste 

exemplo, o fator de emissão de gás natural que deve ser registado na tabela C1 pode 

ser calculado dividindo as emissões totais (26 502 tCO2eq) pelo consumo final de 

energia total (130 000 MWh), tendo como resultado 0,204 tCO2eq/MWh. 
 

Setor 
Consumo final de 

energia (MWh) 
Fator de Emissão 

(tCO2eq/MWh) 
Emissões 
(tCO2eq) 

Edifícios municipais 100.000 0,202 20,200 

Transporte 30.000 0,210 6,302 

Total 130.000 - 26,502 

 

Só deve assinalar a quadrícula se desejar registar emissões relativas aos setores enumerados na 

tabela 8. 

Tabela 7 – Setores não relacionados com o consumo de energia. 

Setor Descrição 

Gestão de resíduos 
Refere-se às emissões que não estão relacionadas com o consumo de 

energia, como o CH4 de aterros sanitários. 

Gestão de águas residuais  
Refere-se às emissões que não estão relacionadas com o consumo de 

energia, como CH4 e N2O de estações de tratamento de águas residuais. 

Outros setores não 

relacionados com a energia 

Refere-se a quaisquer outros setores não relacionados com a energia. Caso 

precise de incluir uma redução das emissões alcançada através de, 

p. ex., infraestruturas verdes, esta célula permite a introdução de 

valores negativos (no entanto, não é recomendável para alcançar o 

mínimo de redução de 20%, só para o exceder. Igualmente, só deve 

fazê-lo se tiver uma metodologia específica e dados para medir as 

alterações do carbono armazenado no território). 

 

 
 

C3. Inventário de emissões 

No modelo em linha, quando tiver introduzido todos os dados especificados em cima, pode clicar em 

«Gerar tabela de emissões». A tabela de resultados do inventário de emissões é automaticamente 

calculada como o produto do consumo de energia final incluído na tabela A e do fator de emissão 

correspondente relatado na tabela C1. As fórmulas também são incorporadas na versão do modelo 

de Excel. Se o sistema de verificação integrado identificar algum problema relacionado com os dados, 

será nesta fase que receberá a notificação correspondente no modelo em linha. 
 

Note que, se um dos vetores energéticos introduzidos na tabela A se referir a dois ou mais vetores 

energéticos, dependendo do setor (p. ex. vários combustíveis fósseis na coluna «outros combustíveis 

fósseis»), é recomendável calcular um fator de emissão ponderado para esse vetor energético. Como 

tal, deve efetuar cálculos separados para os diferentes vetores energéticos e respetivos fatores de 

emissão, e introduzir o fator de emissão médio correspondente na tabela C1.  
 

 

 

 

 

 

 

 

Note, por favor, que, quando incluir setores não relacionados com a energia, 

como a gestão de resíduos e de águas residuais, as emissões devem ser 

relatadas em equivalente de CO2. 
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AÇÕES DE MITIGAÇÃO 
 

 

1) Título  

Por favor, especifique o título do seu plano de ação. 

 

2) Data de aprovação formal 

Indique a data em que o plano de ação foi formalmente aprovado pela assembleia municipal (ou 

órgão equivalente de tomada de decisão para outros níveis subnacionais). Note que o seu plano só 

deve ser submetido após ter sido aprovado pela assembleia municipal. Não lhe será permitido 

introduzir uma data de aprovação que seja no futuro neste campo. 

 

3) Órgão de tomada de decisão responsável pela aprovação do plano 

Faculte o nome do órgão de tomada de decisão responsável por aprovar o plano.    

 

4) Página Web 

Introduza a hiperligação através da qual é possível consultar mais informação sobre o seu plano de 

ação. 

 

5) Projeções Business-as-usual (se aplicável) 

Um cenário de manutenção do statu quo (business-as-usual) ou de referência é definido como uma 

projeção da procura energética e das emissões de CO2 partindo do princípio de que as atuais 

tendências em matéria de população, economia e tecnologia se mantêm e de que as atuais políticas 

energéticas e climáticas não sofrem mudanças. É vulgarmente designado por «cenário de inação» 

(do nothing). Caso tenha utilizado esta abordagem para o desenvolvimento do seu plano de ação, 

pode indicar nesta parte as suas projeções em termos de consumo de energia final (em MWh) e de 

emissões de CO2 (em toneladas) para o(s) horizonte(s) temporal(ais) que corresponde(m) à(s) 

sua(s) meta(s), isto é, até 2020, 2030 e/ou outro. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Dublim adotou uma abordagem 

baseada em cenários. Foram 

desenvolvidos três cenários: o cenário 

Business-as-usual; o Cenário 1 que 

propõe um conjunto de ações que 

podem ser facilmente implementadas, 

tanto em termos de custos como de 

complexidade; e o Cenário 2 que 

inclui todas as medidas consideradas 

no cenário 1 e outras ações mais 

dispendiosas, capazes de obter 

maiores reduções de CO2. 

Câmara municipal de Dublim e Codema, 2010, «Plano de Ação para as Energias Sustentáveis de Dublim 2010-2020»  
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6) Notas metodológicas 

Nesta parte, inclua quaisquer notas referentes à metodologia que considere relevantes para 

compreender o seu plano de ação. 
 

7) Estimativas dos impactos das ações no(s) seu(s) horizonte(s) temporal(ais)  

Se só incluiu o Inventário de Referência das Emissões, as estimativas que apresentar para os 

impactos das suas ações serão referentes ao ano de base. Trata-se da opção 1 e já surge 

selecionada como predefinição. No entanto, se tiver definido um ano de base mais distante e também 

tiver calculado um ou mais Inventários de Monitorização de Emissões (IME), poderá optar por 

apresentar as estimativas dos impactos das suas ações em relação aos dados registados nos IME. 

Trata-se da opção 2. Poderá selecionar no menu em cascata a que inventário de emissões se 

referem as estimativas. Se utilizar a opção 2, as ações incluídas serão aquelas para colmatar a 

lacuna entre emissões durante um dos anos recentes de monitorização e 2020, sendo que a meta é 

calculada com base no IRE. 
 

 
 

Os exemplos que se seguem ajudá-lo(a)-ão a compreender melhor em que casos poderá ser mais 

relevante escolher a opção 2. 
 

Exemplo 1: As emissões diminuíram 

consideravelmente entre o IRE e um IME 

recente. 

De acordo com a opção 2, só se relatam as 

ações necessárias para colmatar a lacuna entre 

o ano do IME e a meta para 2020. Note que, se 

já foi alcançada uma redução bastante 

significativa entre o IRE e o ano do IME antes da 

implementação do plano, é recomendável definir 

uma meta para 2020 que seja mais ambiciosa do 

que os 20% mínimos. 

Exemplo 2: As emissões aumentaram 

consideravelmente entre o IRE e um IME 

recente. 

Neste caso, se não tiver em consideração a 

evolução entre o IRE e o ano do IME, correrá o 

risco de subestimar a redução necessária para 

cumprir a meta para 2020. Como tal, é 

recomendável relatar a redução de CO2 

necessária para colmatar a lacuna entre o ano 

do IME e 2020. O gráfico em baixo ajudá-lo(a)-á 

a visualizar melhor a divergência entre 

estimativas, segundo as diferentes opções. 

  

Figura 5 - Redução de CO2 necessária segundo a 

Opção 1 e a Opção 2 - Exemplo 1. 

Figura 6 - Redução de CO2 necessária segundo a 

Opção 1 e a Opção 2 - Exemplo 2. 
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Nível de emissões Redução necessária

Note que, para os signatários de países da UE, a meta de redução de CO2 é definida 

face às emissões do ano de base (IRE) e não em relação a um cenário de Business-

as-usual 
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Se em vez disso estimar os impactos das suas ações face a um cenário de Business-as-usual, 

poderá selecionar a opção 3.  

 

Se o seu plano de ação inclui mais de um objetivo, é altamente recomendável manter a mesma 

abordagem para estimar os impactos das suas ações nos diferentes horizontes temporais.  

 

 
 
 

8) Ações-chave 

Esta tabela pretende ser um sumário da informação relativa às ações de mitigação planeadas no seu 

plano de ação, tanto a curto como a longo prazo. Caso o seu plano de ação contenha um grande 

número de ações, pode incluir somente sobre as que considera as ações principais. No entanto, os 

totais por setor devem contabilizar todas as ações previstas no seu plano de ação. Por uma questão 

de conveniência, as ações semelhantes podem ser agrupadas numa só ação (p. ex. instalação de 

painéis fotovoltaicos nos telhados de 10 edifícios municipais, para 80 kW de potência instalada total). 
 

Dependendo dos seus compromissos do Pacto, ou seja, 2020, 2030 e/ou outro, ser-lhe-á pedido para 

fornecer os impactos estimados das suas ações até ao(s) horizonte(s) temporal(ais) definido(s) no 

seu plano.  
 

Como primeiro passo, deverá preencher a tabela com dados ao nível dos setores. Tal significa 

que, para cada um dos setores para os quais foram definidas ações no seu plano, deverá introduzir 

os custos totais estimados de implementação (em Euros), as poupanças de energia estimadas 

(em MWh/a), a energia renovável produzida (em MWh/a) e a redução das emissões de CO2 (em 

toneladas/a) nos horizonte(s) temporal(ais) do seu plano, sendo que os três últimos valores são 

obrigatórios O total por setor corresponde à soma das poupanças esperadas de todas as ações 

previstas no seu plano de ação para o setor em causa.  Não precisa necessariamente de ser igual à 

soma das ações relatadas na tabela, pois poderá optar por incluir somente as ações mais 

significativas. No entanto, é altamente recomendável que introduza estimativas para o maior número 

possível de ações-chave. Uma célula de «controlo» chamada «Reduções estimadas não associadas 

a qualquer das ações relatadas» incluída na tabela mostrar-lhe-á a diferença entre as estimativas 

totais fornecidas por setor e a soma das estimativas das ações-chave relatadas.  
 

  

 

 

 
 

O próximo passo consiste em adicionar as suas ações-chave. Para fazê-lo no modelo em linha, 

basta clicar no respetivo setor no ícone «Adicionar ação»:    . Se desejar apagar uma ação, deve 

clicar no ícone «Apagar ação»:    . Se desejar editar uma ação, utilize o respetivo ícone «Editar 

ação»:       . 
 

Note, por favor, que se definir uma meta de redução per capita, a redução de 

CO2 necessária deve ser expressa em valores absolutos e calculada 

multiplicando a redução per capita pela população estimada para o ano-alvo. 

Note, por favor, que o plano de ação deve conter ações que visem os setores-

chave do Pacto: Edifícios e equipamentos ou instalações municipais, edifícios e 

equipamentos ou instalações terciários, edifícios residenciais e transportes. 
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Sempre que clicar em «Adicionar ação», será redirecionado(a) para um formulário de ação 

específico. A Tabela 8 descreve a informação que deverá facultar para cada secção. Quando acabar 

de preencher o formulário, será redirecionado(a) para a tabela na qual já estará incluída a sua ação.  

 

 

 

Tabela 8 – Campos de preenchimento no formulário referente às ações de mitigação. 

Campo Descrição  

Nome * Deve introduzir o título da sua ação. 

Área de intervenção * 

Deve selecionar no menu em cascata a área de intervenção que corresponde 

à sua ação. A título de exemplo, se uma das ações previstas for «Isolamento 

térmico de edifícios residenciais», deverá selecionar «Envolvente do edifício» 

como área de intervenção. ** 

Instrumento político * 

Deverá selecionar no menu em cascata que instrumento político é utilizado 

para implementar a sua ação. A título de exemplo, se a sua ação for 

«Isolamento térmico de edifícios residenciais», poderá decidir implementar 

um novo regulamento de construção para novas habitações e, desta forma, o 

seu instrumento político seria «Normas de construção». Caso haja ações às 

quais não se aplica nenhum instrumento político, poderá escolher «não 

aplicável». 

Origem da ação * 

Deverá selecionar no menu em cascata o nível de autoridade que iniciou a 

ação. Este campo pretende avaliar de que forma a sua ação está 

dependente de outros níveis de decisão política. A título de exemplo, se 

houver legislação nacional sobre a implementação de painéis térmicos 

solares em novos edifícios e tiver incorporado esta ação no seu plano de 

ação, deverá selecionar «Outro (nacional, regional, etc.)». Se planeia 

substituir os autocarros atuais por autocarros mais eficientes e se tratar de 

uma decisão tomada pela assembleia municipal, deverá escolher 

«Autoridade local».  

Órgão responsável * 

Introduza o nome do órgão responsável por implementar cada uma das 

ações. O seu plano de ação deve atribuir responsabilidades aos diferentes 

departamentos da sua autoridade local, que também podem incluir terceiros, 

tais como empresas de distribuição de energia, empresas de serviços 

energéticos (ESCOs), agências de energia locais ou províncias/regiões. 

Calendário de implementação Indique o ano de início e de conclusão de cada ação para diferenciar as 
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Campo Descrição  

* ações de curto, médio e longo prazo.  

Custo estimado de 

implementação 

Indique uma estimativa do custo de implementação de cada ação (em 

Euros). O custo de implementação refere-se ao capital necessário ou ao 

montante investido à partida para implementar a ação, juntamente com os 

respetivos custos de operação e funcionamento associados ao calendário de 

implementação da mesma ação. Como tal, o custo de implementação inclui 

tanto os custos de investimento como de manutenção. Esta informação dará 

algumas indicações sobre as ações com melhor custo-benefício.  

Estimativas 

para o(s) 

horizonte(s) 

temporal(ais) 

do plano 

Poupança de 

energia 

Introduza as estimativas de poupança de energia (em MWh/a), de energia 

renovável produzida (em MWh/a) e de redução das emissões de CO2 (em 

toneladas/a) até o(s) horizonte(s) temporal(ais) do plano seu, isto é 2020, 

2030 e/ou outro. Note que os dados relativos às poupanças de energia e à 

energia renovável produzida dependerão do tipo de ação. Se uma das suas 

ações consistir na instalação de painéis fotovoltaicos em edifícios, estará em 

causa a energia renovável produzida e não as poupanças de energia. Neste 

caso, só indicará a energia renovável que se espera produzir e a redução 

associada das emissões de CO2, ao passo que a poupança de energia será 

zero. 

Produção de 

energia 

renovável 

Redução de 

CO2 

* Campos obrigatórios 
** O anexo II inclui uma lista detalhada de categorias e exemplos. 

 

No caso das ações inseridas no âmbito do setor dos transportes, existe ainda a possibilidade de 

assinalar uma quadrícula no modelo em linha para especificar se a ação visa a frota municipal, os 

transportes públicos ou os transportes privados e comerciais.  

 

Além disso, pode opcionalmente identificar qual das suas ações de mitigação listadas também têm 

impactos positivos para a adaptação do clima no seu território. Pode fazê-lo, selecionando as ações 

no final da tabela sob o campo intitulado «Ação que também afeta a adaptação».  

 

Quando concluir o preenchimento dos campos obrigatórios de cada uma das ações-chave, poderá 

destacar algumas como Referências de Excelência (RE) utilizando o ícone «Selecionar como 

Referência de Excelência»:       no final da linha correspondente da tabela. As Referências de 

Excelência são ações que foram implementadas com êxito e que conduziram a benefícios 

significativos. Somente ações em curso e já concluídas podem ser assinaladas como RE. 

 

Após clicar no ícone para selecionar uma ação como RE, deverá aceder ao formulário de RE, no 

qual deverá introduzir informação mais detalhada sobre a sua ação, como uma breve descrição da 

mesma, as fontes de financiamento e os indicadores. Também poderá incluir hiperligações que 

permitam obter mais informação, uma imagem, uma hiperligação para um vídeo ou carregar um 

documento PDF. Na versão do modelo de Excel, terá de navegar para o separador de RE. 

 

Os indicadores a introduzir no formulário de RE estão essencialmente relacionados com a energia e a 

área financeira. Os indicadores referentes à energia são os números já incluídos na tabela das 

ações de mitigação fundamentais, nomeadamente poupança de energia, energia renovável produzida 

e redução de emissões de CO2, e são campos obrigatórios. Há um campo opcional relacionado com 
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a quantidade de empregos diretos criados. Refere-se a empregos diretamente criados pela 

implementação de medidas relacionadas com eficiência energética ou energia renovável, tais como 

técnicos de equipamento ou instalação, técnicos de auditoria energética, operadores de transporte 

públicos, projetistas, arquitetos e engenheiros, entre outros. Também terá a oportunidade de 

introduzir outros indicadores que considere relevantes para a ação em causa. Poderá introduzir, por 

exemplo, o número de passageiros-km referente aos transportes públicos ou os quilómetros de 

ciclovias existentes. Os indicadores financeiros permitem aos municípios mostrar as medidas 

economicamente mais rentáveis que implementaram. A tabela 9 e a tabela 10 apresentam uma 

descrição detalhada dos indicadores financeiros. Estes campos não são de preenchimento 

obrigatório. Se introduzir os dados enumerados na tabela 9, o sistema calculará automaticamente os 

resultados conforme descrito na tabela 10. 

 

Tabela 9 – Descrição dos indicadores financeiros introduzidos no formulário de Referências de Excelência.  

Campo de 

introdução 
Descrição 

Esperança de 

vida da ação 

Número de anos ao longo dos quais a ação irá gerar poupança de energia ou reduzir 

as emissões de CO2. 

Taxa de desconto 

aplicada 

Taxa de desconto aplicada para descontar as poupanças financeiras e o custo do 

investimento. Esta taxa é utilizada para calcular o valor atual das poupanças 

financeiras e o valor atual líquido do investimento. 

Primeiro ano do 

investimento 
O ano em que o primeiro investimento teve lugar (ano 0). 

Poupanças 

financeiras 
Soma da energia poupada (EP) anualmente multiplicada pelo preço da energia (PE)*. 

Custos de 

investimento 

O investimento adicional ligado ao aumento da eficiência ou à redução das emissões 

de CO2. 

Custos adicionais 

Custos que não estão relacionados com o financiamento da medida, p. ex. custos 

incorridos para manter um item em boas condições e/ou em bom funcionamento. 

(Custos de manutenção e operação/ETI, etc.) 

*Note: Se possível, utilize o Preço da Energia (PE) relacionado com a ação em cada ano. Caso contrário, utilize o PE do 
primeiro ano como valor de referência para o PE dos restantes anos.  

 

Tabela 10 – Descrição dos resultados dos números financeiros incluídos no formulário de Referências de 

Excelência.  

Campo de resultado Descrição 

Valor atual (VA) das 

poupanças financeiras 

Soma da energia poupada (EP) anualmente multiplicada pelo preço da energia 

(PE) atualizado segundo o seu valor atual de acordo com a fórmula: 

F = ∑ t=1…n  (EP*PE)/ (1+r)t 
Na qual: 
PE = poupança anual de energia   
PE = preço da energia  
r = taxa de desconto 
t = anos de investimento ou anos de poupança financeira 
n = esperança de vida do investimento ou da poupança financeira   
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Campo de resultado Descrição 

Valor atual líquido 

(VAL) do investimento 

Poupança financeira total menos o custo total de investimento calculado com 

base na esperança de vida e atualizado segundo o valor atual, calculado de 

acordo com a fórmula: 

VALI = F - ∑ t=1…n  It/ (1+r)t  

Na qual: 
It = investimento no ano t 
r = taxa de desconto 
t = anos de investimento ou anos de poupança financeira 
n = esperança de vida do investimento ou da poupança financeira 

Período de retorno 

atualizado 

 

Número de anos necessários para reembolsar o investimento. É calculado tendo 

em conta o valor atual do fluxo de tesouraria (atualizado cumulativamente), 

tomando o início do primeiro período como ponto zero, de acordo com a fórmula: 

Período de retorno atualizado =  A+ 
𝐵

𝐶
 

Na qual: 
A = último período com um fluxo de tesouraria negativo atualizado cumulativamente 
B = valor absoluto do fluxo de tesouraria atualizado cumulativamente no final do 
período A 
C = fluxo de tesouraria atualizado durante o período após A 

Retorno sobre o 

investimento (ROI) 

Calculado em termos de percentagem por ano. Poupança financeira (atualizada) 

esperada menos o montante (atualizado) inicialmente investido/dividido pelo 

montante (atualizado) inicialmente investido multiplicado por 100.  

 
Quando o preenchimento do formulário estiver concluído, as suas RE serão imediatamente 

integradas no catálogo de Referências de Excelência em linha. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 
 
  

http://www.eumayors.eu/actions/benchmarks-of-excellence_en.html
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RELATÓRIO DA MITIGAÇÃO 
 

O Relatório da Mitigação é gerado pelo sistema quando as três secções do seu modelo estiverem 

concluídas («Estratégia», «Inventários de emissões» e «Ações de mitigação»). O relatório pretende 

apresentar a informação introduzida nestas partes do modelo de uma forma visual e concisa. O 

relatório apresenta uma visão geral dos principais resultados do IRE e das principais ações descritas 

no seu plano de ação, com recurso a gráficos. A Figura 8 e Figura 9 mostram uma captura de ecrã do 

relatório de síntese.  

 

No modelo em linha, poderá selecionar os gráficos que deseja publicar no Catálogo de planos de 

ação do seu perfil público assinalando as caixas com a mensagem «publicar». Tal permite tornar o 

seu progresso e os seus êxitos visíveis a um vasto público, além de incentivar a autoavaliação e a 

partilha transparente dos dados registados. 

 

 

 

 

 

 

 

  

Note, por favor, que o grau de detalhe dos gráficos exibidos no seu relatório de 

síntese depende do grau de agregação dos dados introduzidos no modelo. 

 

http://www.eumayors.eu/actions/sustainable-energy-action-plans_en.html
http://www.eumayors.eu/actions/sustainable-energy-action-plans_en.html
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Principais resultados do Inventário de Referência das Emissões 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 7 – Representação gráfica dos resultados do inventário de emissões.  

1) Emissões de GEE e consumo final 

de energia per capita 

 

 

 

2) Emissões de GEE por setor 

 

 

 

 

3) Consumo final de energia por 

setor 

 

 

 

4) Consumo final de energia por 

vetor energético (eletricidade, 

calor ou frio, combustíveis 

fósseis e energias renováveis) 

 

 

 

5) Parcela da produção de 

energia local (caso tenha sido 

relatada alguma) no consumo 

final de energia e produção 

local de eletricidade e de calor 

ou frio (renovável e não 

renovável) 
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Elementos-chave do PAESC sobre a mitigação do clima 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 8 – Representação gráfica dos elementos-chave do PAESC sobre a mitigação do clima. 

 

Uma vez terminado o processo de preenchimento do modelo, não se esqueça de rever os gráficos 

gerados com atenção de forma a verificar se existem erros ou se algum campo ficou incompleto 

durante os passos de introdução de dados. 

 

Se necessário, também poderá acrescentar comentários explicativos e/ou analíticos na caixa de texto 

criada para o efeito, para facilitar a compreensão dos gráficos e das tabelas. Também poderá publicar 

estes comentários no seu perfil público. 

 

 

6) Meta de redução das 

emissões de GEE em 

percentagem e em 

toneladas per capita. 

 

7) Redução esperada das 

emissões de GEE em 

2020 por setor. 

 

8) Comparação das emissões de 

GEE do ano de base com as 

emissões projetadas para 2020, 

de acordo com: i) um cenário de 

manutenção do statu quo (se 

aplicável) e ii) a implementação 

das ações descritas no PAESC. 

 

Campo de texto «Comentários» 
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PAINEL DE AVALIAÇÃO DA ADAPTAÇÃO 
 

O objetivo do Painel de avaliação da adaptação é fornecer um instantâneo do estado da autoridade 

local no processo de adaptação num determinado ponto no tempo. Nesse separador, poderá 

completar uma lista de verificação de autoavaliação, usando o sistema de dimensionamento de A-B-

C-D (apresentado abaixo). 
 

 
 

Insira, por favor, o seu estado (de A a D, conforme descrito acima) na secção de Autoverificação do 

estado para cada ação a ser empreendida sob os diferentes passos do ciclo de adaptação. A sua 

pontuação média será calculada automaticamente. Também pode especificar na Secção de 

comentários mais detalhes sobre o progresso atual, os próximos passos e/ou áreas de melhoria 

(opcional).  

 

 
 
 

O estado médio de cada passo é então visualizado através do gráfico de radar (gerado 

automaticamente) no canto superior direito do ecrã. Este apresenta as áreas que tenham sido 

analisadas com mais profundidade (sombreada a verde), bem como de áreas em que pode querer 

concentrar-se no futuro.  

 

 
 

Os separadores seguintes: «Estratégia», «Riscos e vulnerabilidades» e «Ações» analisem com mais 

pormenor os diferentes passos do ciclo de adaptação.  
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RISCOS E VULNERABILIDADES 
 

Este separador é sobre a descrição de qualquer risco de Avaliação dos Riscos e da Vulnerabilidade 

às Alterações Climáticas (ARV) com que a sua autoridade local se comprometeu até à data. A ARV 

determina a natureza e a extensão de um risco analisando os perigos potenciais e avaliando a 

vulnerabilidade que poderia ser uma ameaça ou um dano potencial para as pessoas, a propriedade, 

os meios de subsistência e o ambiente dos quais dependem. Pode assumir a forma de uma única 

avaliação ou várias avaliações realizadas por setor, por exemplo. Também podem existir diferentes 

tipos de avaliação, tais como avaliações de risco institucionais, uma avaliação de perigo, uma 

avaliação retrospetiva das vulnerabilidades a condições meteorológicas extremas, tais como um Perfil 

de Impactos Locais do Clima, por exemplo. 

 

1) Avaliação dos Riscos e da Vulnerabilidade às Alterações Climáticas 
 

Quando preencher a primeira tabela, por favor, especifique o Ano em que se realizou a Avaliação dos 

Riscos e da Vulnerabilidade. Especifique o Limite da sua avaliação dos riscos e da vulnerabilidade 

(por exemplo, município, comunidade urbana/área metropolitana, província/região, outros) e o 

Método e Fonte(s). 

 

 

 

No caso de ter preenchido mais de três avaliações, por favor, adicione uma linha na tabela (no Excel: 

clique com o botão direito do rato na última linha e selecione «Inserir»).  

 

A sua Avaliação dos Riscos e da Vulnerabilidade deve ser enviada para o secretariado de Mayors 

Adapt (helpdesk@mayors-adapt.eu) enquanto o modelo em linha não estiver disponível para a 

realização de relatórios. Se pretender torná-lo(s) disponível(eis) no seu perfil público de signatário no 

sítio Web do Pacto de Autarcas, selecione:  na ultima secção. Caso contrário, selecione: . 

 

 

2) Riscos de perigo do clima particularmente relevantes para a sua autoridade local ou 

região 
 

Esta secção fornece uma visão geral dos tipos de perigo do clima atuais e antecipados. Para 

preencher a tabela, identifique primeiro os tipos de perigo do clima que dizem respeito à sua 

autoridade local. Para os aplicáveis, preencha as próximas quatro secções da tabela: nível de risco 

do perigo atual, alteração esperada na intensidade, alteração esperada na frequência e prazo 

em que espera que a frequência/intensidade do risco mude, usando os menus em cascata propostos 

Os prazos indicativos que poderá usar incluem: atualmente (agora), curto prazo (0-5 anos), médio 

prazo (5-15 anos), longo prazo (mais de 15 anos) ou desconhecido. 

 

A última secção da tabela (Indicadores relacionados com o risco) é opcional e permite-lhe ser mais 

específico (quer com um pequeno texto descritivo quer através do(s) indicador(es) selecionado(s)) 

mailto:helpdesk@mayors-adapt.eu
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sobre os indicadores que as autoridades locais podem usar ou podem estar a desenvolver, que se 

associam aos perigos do clima relevantes.  

 

 
 

Se clicar no ícone sob a tabela, será automaticamente direcionado para o separador  «Indicadores» 

no modelo de relatórios onde poderá encontrar alguns exemplos. 

 

 
 

Alguns exemplos de indicadores incluem (consultar a lista completa em anexo IV): 

 Indicadores relacionados com a vulnerabilidade 

- Número de dias/noites com temperaturas extremas 

- Frequência das ondas de calor/frio 

- Número de dias/noites com precipitação extrema 

- Número de dias/noites consecutivos sem precipitação 

 Indicadores relacionados com o impacto 

- Número ou percentagem de edifícios (públicos/residenciais/terciários) e outras 

infraestruturas (transporte/energia/água/TIC) danificados por condições/eventos 

meteorológicos extremos 

- Percentagem de zonas cinzentas/azuis/verdes afetadas por condições/eventos 

meteorológicos extremos 

- Número de dias com interrupções de serviço público 

 

Este anexo «Indicadores» serve como uma fonte de inspiração; nenhum destes indicadores listados é 

obrigatório, mas são exemplos bastante ilustrativos. O uso de «indicadores de vulnerabilidade» 

fornece informações sobre o nível de vulnerabilidade de uma autoridade local aos impactos do clima, 

incluindo a exposição e sensibilidade ao risco.  
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A imagem seguinte fornece-lhe um exemplo de como preencher a tabela.  

 

 
 

Na versão de Excel, se desejar ocultar linhas que não digam respeito à sua autoridade local, basta 

clicar com o botão direito do rato na linha que deseja ocultar e clique em «Ocultar».  
 

3) Vulnerabilidades da sua autoridade local ou região 
 

Nesta secção deve descrever em termos gerais o tipo de vulnerabilidades enfrentadas. Pode ser 

entendido como a medida em que um sistema é suscetível aos efeitos adversos das alterações 

climáticas, e incapaz de lidar com os mesmos, incluindo a variabilidade e os extremos climáticos. 

 Relativamente ao Tipo de Vulnerabilidade Socioeconómica, descreva as vulnerabilidades 

socioeconómicas do seu território (por exemplo, composição da população, densidade 

populacional, situação económica), bem como os fatores que tendem a aumentá-las. 

 Relativamente ao Tipo de Vulnerabilidade Física e Ambiental, descreva as principais 

vulnerabilidades físicas e ambientais de seu território (por exemplo, localização geográfica, 

topografia, ordenamento do território, condições físicas), bem como os fatores que tendem a 

aumentá-las. 
 

 
 

Na última seção da tabela, indique «Indicadores relacionados com a vulnerabilidade». Pode 

encontrar exemplos no separador «Indicadores» para o qual será automaticamente direcionado 

quando clicar no ícone sob a tabela. Pode encontrar um exemplo de indicadores na tabela abaixo 

(consultar a lista completa em anexo IV).  

 

 

<< Current Risks >>

Current hazard risk level
Expected change

in intensity

Expected change

in frequency
Timeframe Risk-related indicators

Moderate Increase No change Short-term
The number of heatw ave days w ill 

increase to 30 or even 50

Low No change No change Medium-term

[Drop-Down] [Drop-Down] [Drop-Down] [Drop-Down]

High Increase Increase Medium-term Pluvial f looding

[Drop-Down] [Drop-Down] [Drop-Down] [Drop-Down]

[Drop-Down] [Drop-Down] [Drop-Down] [Drop-Down]

[Drop-Down] [Drop-Down] [Drop-Down] [Drop-Down] Severe w ind, rain storm

High No change Increase Current

[Drop-Down] [Drop-Down] [Drop-Down] [Drop-Down]

Other [please specify] [Drop-Down] [Drop-Down] [Drop-Down] [Drop-Down]

i Click here to see examples of risk-

related indicators

i Hide the row s that do not concern your local 

authority

i To be completed for the climate hazards that concern your local authority only.

Extreme Precipitation

Floods

Droughts

Storms 

Landslides

Climate Hazard Type

Extreme Heat

Extreme Cold

Forest Fires

Sea Level Rise

<<   Anticipated Risks   >>
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4) Impactos esperados na sua autoridade local ou região 
 

Nesta secção deve indicar os setores políticos que são afetados na sua autoridade local. 

Relativamente aos setores políticos que sofrem impacto que pode identificar, preencha as quatro 

colunas da tabela. Pode indicar que aspetos dos setores específicos estão envolvidos e como através 

da coluna «Impacto(s) Esperado(s)». A última coluna, «Indicadores relacionados com o 

impacto», também pode ser usada para esta finalidade e é opcional. Permite-lhe ser mais específico 

(quer com um pequeno texto descritivo quer através do(s) indicador(es) selecionado(s)).  

 

 
 

A tabela abaixo define os setores políticos predefinidos.  

 

 

Tabela 1 – Descrição dos setores 
 

Setor Descrição 

Edifícios 

Refere-se a qualquer estrutura (municipal/residencial/terciário, público/privado) ou grupos 

de estruturas, espaços envolventes, construídos ou erigidos permanentemente no seu 

local. 

Transporte 

Inclui redes de transporte rodoviário, ferroviário, aéreo e aquático e infraestruturas 

conexas (por exemplo, estradas, pontes, plataformas, túneis, portos e aeroportos). É 

composto por uma vasta gama de serviços e bens públicos e privados e exclui todos os 

navios, veículos relacionados (e peças e processos relacionados). 

Energia 

Refere-se ao serviço de fornecimento de energia elétrica e infraestruturas conexas (redes 

de geração, transmissão e distribuição, todos os tipos de energia). Inclui o carvão, 

petróleo bruto, líquidos de gás natural, matérias-primas para refinarias, aditivos, produtos 

de petróleo, gases, combustíveis renováveis e resíduos, eletricidade e calor. 

Água 

Refere-se ao serviço de fornecimento de água e infraestruturas conexas. Também 

abrange o uso de água (por exemplo, para uso doméstico, industrial, produção de 

energia, agricultura, etc.) e sistema de gestão de água (resíduos, chuva), que inclui 

esgotos, sistemas de drenagem e tratamento (ou seja, o processo para tornar as águas 

residuais aptas a cumprir as normas ambientais ou outras normas de qualidade, bem 

como para lidar com a chuva ou águas pluviais em excesso). 

Resíduos 

Inclui atividades relacionadas com a gestão (incluindo a recolha, tratamento e eliminação) 

de várias formas de resíduos, tais como resíduos sólidos ou não-sólidos industriais ou 

domésticos, bem como contaminados. 
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Setor Descrição 

Ordenamento do 

Território 

Processo empreendido pelas autoridades públicas para identificar, avaliar e decidir sobre 

diferentes opções para o uso da terra, incluindo a consideração de objetivos económicos, 

sociais e ambientais a longo prazo e as implicações para as diferentes comunidades e 

grupos de interesse, e as subsequente formulação e promulgação dos planos ou 

regulamentos que descrevem os usos permitidos ou aceitáveis. 

Agricultura e 

Silvicultura 

Inclui a terra classificada/designada para ser usada em agricultura e silvicultura, bem 

como organizações e indústrias ligadas à criação e produção dentro e em torno dos 

limites do município. Inclui a pecuária, aquicultura, sistema agroflorestal, apicultura, 

horticultura e outra gestão e serviços de agricultura e silvicultura na área. 

Ambiente e 

Biodiversidade 

Ambiente refere-se às paisagens verdes e azuis, qualidade do ar, incluindo a periferia 

urbana; Biodiversidade refere-se à variedade de vida numa região específica, mensurável 

como a variedade intraespécie, interespécie, e a variedade de ecossistemas. 

Saúde 

Refere-se à distribuição geográfica do domínio das patologias (alergias, cancros, doenças 

respiratórias e cardíacas, etc.), informações que indicam o efeito sobre a saúde 

(biomarcadores, declínio da fertilidade, epidemias) ou o bem-estar dos seres humanos 

(fadiga, estresse, transtorno de estresse pós-traumático, morte, etc.) diretamente ligadas 

(poluição atmosférica, ondas de calor, secas, inundações graves, ozono troposférico, 

ruído, etc.) ou indiretamente ligadas (alimentação/qualidade e disponibilidade de água, 

organismos geneticamente modificados, etc.) à qualidade do ambiente. Também inclui o 

serviço de cuidados de saúde e infraestruturas conexas (por exemplo, hospitais). 

Proteção Civil e 

Emergência 

Refere-se à operação da proteção civil e serviços de emergência por ou em nome das 

autoridades públicas (por exemplo, autoridades de proteção civil, polícia, bombeiros, 

serviços de ambulâncias, paramédicos e de emergência médica) e inclui a redução e a 

gestão de risco de desastres locais (ou seja, capacitação, coordenação, equipamento, 

planeamento de emergência, etc.). 

Turismo 

Refere-se às atividades de pessoas que viajam e ficam em locais fora do seu ambiente 

habitual durante não mais de um ano consecutivo por lazer, negócios e outras finalidades 

não relacionadas com o exercício de uma atividade remunerada proveniente do local 

visitado. 

Outros 
Quaisquer outros setores (por exemplo, Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC), 

Indústria, Financeiro). 

 

Na versão de Excel, se desejar ocultar linhas que não digam respeito à sua autoridade local, basta 

clicar com o botão direito do rato na linha específica que deseja ocultar e clique em «Ocultar». Se 

clicar no ícone à direita sob a tabela, pode ver exemplos de indicadores relacionados com o impacto e 

o setor.  
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AÇÕES DE ADAPTAÇÃO 
 

1) Plano de Ação de Adaptação 

Nesta secção 1) deve indicar o seu Plano de Ação de Adaptação local e outros documentos de 

planeamento onde a adaptação foi integrada (se existirem). Para cada documento, especifique o 

título, a data de adoção (caso tenha sido adotado pela assembleia municipal), a língua (inglês ou 

língua nacional) e forneça uma breve descrição (máx. 300 carateres).  
 

O seu Plano de Adaptação local (tal como aprovado pela assembleia municipal) deve ser enviado 

para: helpdesk@mayors-adapt.eu enquanto o modelo em linha não estiver disponível para a 

realização de relatórios. Será publicado sob o seu perfil signatário no sítio Web do Pacto de Autarcas. 

Relativamente aos outros documentos apresentados, pode especificar na última secção se deseja 

torná-los públicos (  : sim |  : não). Pode adicionar tantas linhas quantas forem necessárias 

nesta tabela. Especifique também como a adaptação é integrada noutros campos políticos/planos de 

setor na secção Integração da adaptação noutros campos políticas.  
 

2) Ações de Adaptação 

Nesta seção deve indicar as suas ações de adaptação na tabela.  As ações podem ser abrangentes 

ou podem ser uma lista mais pequena de exemplos selecionados que demonstram a variedade ou os 

tipos de ações com que a sua autoridade local se comprometeu. As ações seriam retiradas 

diretamente de um ou mais dos documentos citados pela autoridade local na secção acima. 
 

Comece por escolher um «Setor» do menu em cascata na primeira coluna e, em seguida, continue 

preenchendo os campos subsequentes.  
 

 
 

Tal como acontece com a parte de «Ações de mitigação», pode opcionalmente identificar qual das 

suas ações de mitigação listadas também têm impactos positivos para a adaptação do clima. Pode 

fazê-lo, selecionando as ações sob o campo intitulado «Ação que também afeta a adaptação».  
 

Selecione também ☼ no campo seguinte: «Selecionar como Ação-chave/Referência de 

Excelência» se gostaria de designar esta ação como uma Ação-chave/Referência de Excelência que 

a sua  autoridade local implementou com êxito e que conduziu a benefícios significativos. Para as 

suas Ações-chave/Referências de Excelência selecionadas, é obrigatório preencher os campos 

seguintes. Estas Ações-chave serão promovidas através do catálogo de Referências de Excelência 

em linha e outro material. 

Start End

Other
Compendium of climatic assessments 

for the greater municipal region

A report was published in the late-2000s that 

provides a compendium of climatic assessments 

for the greater municipal region. It includes maps 

of a variety of information that can help planners 

optimize new projects and retrofits for climate 

change. 

Urban climatology 

department
2006 2008 Completed

Land Use Planning
Protecting at-risk natural areas and 

greening actions

In line with the abovementioned climatic 

assessments, the city placed a large portion of 

the city under the protection of nature 

conservation orders. The city has also stepped up 

its efforts to increase the amount of green space 

with a total of over 250,000 square meters of 

green roofs and over 30 kilometers of green tram 

tracks to name a few.

Urban climatology 

department
2008 2012 Completed

Land Use Planning Building ban 

As a result of climatic assessments, the city 

administration has banned buildings in the hilly 

areas around the town and prevented building 

projects that might obstruct the ventilation effect 

of cold air flows at night

Office of urban planning and 

renewal & office of 

environmental protection

2008 2016 Ongoing

Sector

Implementation 

timeframe
Implementation 

status

Responsible 

body/department

Short Description
(max. 300 chars)

Title
(max. 120 chars)

mailto:helpdesk@mayors-adapt.eu
http://www.eumayors.eu/actions/benchmarks-of-excellence_en.html
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Note, por favor, que no final desta tabela, Investimento refere-se aos custos de capital (em EUR) 

investidos na ação-chave específica e Não Investimento refere-se ao custo operacional ou outros 

custos de não investimento (em EUR). 
 

Quando concluída toda a tabela será exibida da seguinte forma: 

 

 
 

 
 

 

Start End

Other
Compendium of climatic assessments 

for the greater municipal region

A report was published in the late-2000s that 

provides a compendium of climatic assessments 

for the greater municipal region. It includes maps 

of a variety of information that can help planners 

optimize new projects and retrofits for climate 

change. 

Urban climatology 

department
2006 2008 Completed

Land Use Planning
Protecting at-risk natural areas and 

greening actions

In line with the abovementioned climatic 

assessments, the city placed a large portion of 

the city under the protection of nature 

conservation orders. The city has also stepped up 

its efforts to increase the amount of green space 

with a total of over 250,000 square meters of 

green roofs and over 30 kilometers of green tram 

tracks to name a few.

Urban climatology 

department
2008 2012 Completed

Land Use Planning Building ban 

As a result of climatic assessments, the city 

administration has banned buildings in the hilly 

areas around the town and prevented building 

projects that might obstruct the ventilation effect 

of cold air flows at night

Office of urban planning and 

renewal & office of 

environmental protection

2008 2016 Ongoing

Sector

Implementation 

timeframe
Implementation 

status

Responsible 

body/department

Short Description
(max. 300 chars)

Title
(max. 120 chars)

Note: 

 Apenas as ações em curso e concluídas podem ser assinaladas como Ação-
chave/Referência de Excelência. 

 A seleção de pelo menos três ações é um requisito obrigatório para as 
autoridades locais que comunicam os resultados quatro anos após a assinatura 
formal do compromisso.  
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RELATÓRIO DE ADAPTAÇÃO 
 

O separador Relatório de Adaptação inclui gráficos e outros elementos visuais gerados 

automaticamente pelo modelo. Destina-se a apresentar numa visão geral onde está no processo de 

adaptação. Sintetiza as informações que introduziu nos separadores anteriores («Painel de avaliação 

da adaptação», «Riscos e vulnerabilidades», «Ações»). Estes resultados podem ser utilizados para 

informar e apoiar os decisores políticos, mas também para comunicar com o público geral e os 

principais parceiros. 

 
  

1) Signatory Status in the Adaptation Cycle

[Source: "Signatory Scoreboard" tab]

D: Not started or getting started

C: Moving forw ard

B: Forging ahead

2) Risk Rating Matrix

[Source: "Risks & Vulnerabilities" tab]

Risk Level
Expected change

in intensity

Expected change

in frequency
Timeframe

!!! ↑ ↑ ► !: Low ↑: Increase |: Current

! [?] [?] [?] !!: Moderate ↓: Decrease ►: Short-term

!! ↔ ↔ ► !!!: High ↔: No change ►►: Medium-term

!! ↔ ↔ ►► [?]: Not Know n [?]: Not know n |►►►: Long-term

! ↑ ↑ ►►► [?]: Not know n

!! ↓ ↓ ►►

3) Impact Rating Matrix

[Source: "Risks & Vulnerabilities" tab]

Likelihood of 

Occurrence

Expected

Impact Level
Timeframe

Possible !! ►► !: Low |: Current

Likely !!! ►► !!: Moderate ►: Short-term

Likely !!! ► !!!: High ►►: Medium-term

[?]: Not Know n |►►►: Long-term

[?]: Not know n

Unlikely ! ►►

4) (Reported) Adaptation Actions by Sector

[Source: "Actions" tab]

Number of reported 

actions

2

1

1

0

0

2

0

1

0

0

0

0

4) Status of the (Reported) Adaptation Actions

[Source: "Actions" tab]

Action Status

Not started 1 7%

Ongoing 4 27%

Completed 2 13%

Cancelled 0 0%

Not specified 8 53%

Total: 15

5) Comments

Water

Waste

Other [please specify]

Climate Hazard Type

Extreme Heat

Extreme Cold

Precipitation

Floods

A: Taking the lead

Droughts

Storms 

Land Use Planning

Impacted Policy Sector

Buildings

Transport

Energy

Number of reported actions

Agriculture & Forestry

Other

Tourism

Agriculture & Forestry

Environment & Biodiversity

Health

Civil Protection & Emergency

Tourism

Transport

Energy

Water

Waste

Other

Civil Protection & Emergency

Sector

Environment & Biodiversity

Health

Land Use Planning

Buildings

STEP 1 - Preparing the 
ground

STEP 2 - Assessing risks 
& vulnerabilities

STEPS 3 & 4 - Identifying 
adaptation options 

STEP 5 - Implementing

STEP 6 - Monitoring & 
evaluating

A

B

C

D

0%0%0%0%0%0%0%
29%

14%

14%
0%0%

29%

0%

14%
0%0%0%0% Buildings

Transport

Energy

Water

Waste

Land Use Planning

Agriculture & Forestry

Environment & Biodiversity

Health

Civil Protection & Emergency

Tourism

Other

7% 27% 13% 0% 53%

Not started Ongoing Completed Cancelled Not specified

2) Risk Rating Matrix

[Source: "Risks & Vulnerabilities" tab]

Risk Level
Expected change

in intensity

Expected change

in frequency
Timeframe

!! ↑ ↔ ► !: Low ↑: Increase |: Current

! ↔ ↔ ►► !!: Moderate ↓: Decrease ►: Short-term

!!!: High ↔: No change ►►: Medium-term

!!! ↑ ↑ ►► [?]: Not Know n [?]: Not know n |►►►: Long-term

[?]: Not know n

!!! ↔ ↑ |

Other [please specify]

Droughts

Storms 

Climate Hazard Type

Extreme Heat

Extreme Cold

Extreme Precipitation

Floods

Landslides

Sea Level Rise

Forest Fires

1) Signatory Status in the Adaptation Cycle

[Source: "Signatory Scoreboard" tab]

D: Not started or getting started

C: Moving forw ard

B: Forging ahead

2) Risk Rating Matrix

[Source: "Risks & Vulnerabilities" tab]

Risk Level
Expected change

in intensity

Expected change

in frequency
Timeframe

!!! ↑ ↑ ► !: Low ↑: Increase |: Current

! [?] [?] [?] !!: Moderate ↓: Decrease ►: Short-term

!! ↔ ↔ ► !!!: High ↔: No change ►►: Medium-term

!! ↔ ↔ ►► [?]: Not Know n [?]: Not know n |►►►: Long-term

! ↑ ↑ ►►► [?]: Not know n

!! ↓ ↓ ►►

3) Impact Rating Matrix

[Source: "Risks & Vulnerabilities" tab]

Likelihood of 

Occurrence

Expected

Impact Level
Timeframe

Possible !! ►► !: Low |: Current

Likely !!! ►► !!: Moderate ►: Short-term

Likely !!! ► !!!: High ►►: Medium-term

[?]: Not Know n |►►►: Long-term

[?]: Not know n

Unlikely ! ►►

4) (Reported) Adaptation Actions by Sector

[Source: "Actions" tab]

Number of reported 

actions

2

1

1

0

0

2

0

1

0

0

0

0

4) Status of the (Reported) Adaptation Actions

[Source: "Actions" tab]

Action Status

Not started 1 7%

Ongoing 4 27%

Completed 2 13%

Cancelled 0 0%

Not specified 8 53%

Total: 15

5) Comments

Water

Waste

Other [please specify]

Climate Hazard Type

Extreme Heat

Extreme Cold

Precipitation

Floods

A: Taking the lead

Droughts

Storms 

Land Use Planning

Impacted Policy Sector

Buildings

Transport

Energy

Number of reported actions

Agriculture & Forestry

Other

Tourism

Agriculture & Forestry

Environment & Biodiversity

Health

Civil Protection & Emergency

Tourism

Transport

Energy

Water

Waste

Other

Civil Protection & Emergency

Sector

Environment & Biodiversity

Health

Land Use Planning

Buildings

STEP 1 - Preparing the 
ground

STEP 2 - Assessing risks 
& vulnerabilities

STEPS 3 & 4 - Identifying 
adaptation options 

STEP 5 - Implementing

STEP 6 - Monitoring & 
evaluating

A

B

C

D

0%0%0%0%0%0%0%
29%

14%

14%
0%0%

29%

0%

14%
0%0%0%0% Buildings

Transport

Energy

Water

Waste

Land Use Planning

Agriculture & Forestry

Environment & Biodiversity

Health

Civil Protection & Emergency

Tourism

Other

7% 27% 13% 0% 53%

Not started Ongoing Completed Cancelled Not specified
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SECÇÃO II – MODELO DE MONITORIZAÇÃO 
 

 

ESTADO DA ESTRATÉGIA 
 

A maioria dos campos nesta parte é preenchida automaticamente com a informação que facultou 

no seu modelo do PAESC na fase de submissão do mesmo. Por favor, verifique-os e atualize-os 

todos. 

 

Além destes campos, é necessário preencher os seguintes campos novos:  

 

4) Capacidade afetada em termos de recursos humanos 

Especifique a natureza do pessoal envolvido na implementação do seu plano de ação (obrigatório 

nesta fase). 

 

 

6) Orçamento geral despendido até ao momento na implementação e fontes de 

financiamentos 

Selecione a origem do montante despendido até ao momento na implementação da mitigação e nas 

ações de adaptação, nomeadamente dos recursos da própria autoridade local e/ou dos recursos de 

outros atores. Especifique o montante despendido até ao momento em Euros, dividido em 

investimento e custos de não investimento. Note que «investimento» refere-se, em concreto, ao 

capital destinado a ser investido, ao passo que os «custos de não investimento» integram todos os 

custos operacionais e de funcionamento, p. ex. custos de manutenção, salários de funcionários, bem 

como outros custos de não investimento. Também deve indicar o período temporal. O seu ano de 

base e o ano atual, no qual a monitorização está a ser levada a cabo, estão predefinidos como 

período de início e período de conclusão, respetivamente, e já surgem selecionados. No entanto, 

podem ser editados.  

 

 

7) Processo de Monitorização 

Surgirá uma nova tabela na qual poderá identificar os principais obstáculos enfrentados durante a 

implementação do seu plano de ação utilizando uma escala de intensidade qualitativa, encontrada no 

menu em cascata (fraco, razoável, forte, não aplicável). Poderá optar por indicar os obstáculos 

enfrentados em todos os setores, no geral, ou registá-los individualmente para cada setor-chave de 

mitigação e adaptação do Pacto. 
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INVENTÁRIO DE MONITORIZAÇÃO DE EMISSÕES 
 

Nesta secção, convidamo-lo(a) a incluir o seu lnventário de Monitorização de Emissões (IME) 

mais recente. Os signatários do Pacto são encorajados a compilar IME regularmente. No âmbito do 

contexto do Pacto dos Autarcas, o requisito mínimo é fazê-lo a cada quatro anos. Desta forma, os 

inventários subsequentes podem ser comparados com o Inventário de Referência das Emissões 

(IRE) e torna-se possível monitorizar o progresso em matéria de redução das emissões. Quando tiver 

os dados disponíveis, também deve fornecer-se um IME para o ano-alvo para avaliar a concretização 

da sua meta de redução de emissões de CO2.   

 

Como o IME possui exatamente a mesma estrutura do que o IRE, consulte o capítulo «Inventários de 

emissões» do modelo do PAESC para obter mais informação sobre como deve preenchê-lo. 

 

Como primeiro passo, deve começar por selecionar o ano a que o IME corresponde no campo Ano 

de inventário».  

 

Note que alguns dos campos serão automaticamente preenchidos com informação que facultou no 

seu IRE. Por exemplo, no modelo em linha, os setores incluídos no seu IRE já surgirão assinalados, 

como predefinição, e também poderá visualizar os fatores de emissão introduzidos no IRE na tabela 

C1. 

 

 

 

Não é recomendável fazer alterações nos inventários de emissões submetidos anteriormente, exceto 

se tal for necessário para garantir a consistência entre os vários inventários de emissões.  

Note que a sua abordagem de cálculo das emissões de CO2 e unidades de 

referência devem ser as mesmas nos diferentes inventários de emissões. 

Consequentemente, não é possível editar estes campos na parte dos IME do 

modelo em linha. 
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ESTADO DE IMPLEMENTAÇÃO DAS AÇÕES DE MITIGAÇÃO 
 

Esta parte pretende monitorizar o estado da implementação das suas ações. No modelo em linha, a 

tabela «Ações-chave» foi preenchida automaticamente com as ações que incluiu no modelo em linha 

do PAESC.  

 

No modelo em linha, para adicionar uma ação, clique em «Adicionar ação»       no respetivo setor. Se 

desejar apagar uma ação, clique em «Apagar ação»      . Se desejar editar uma ação, clique em 

«Editar ação»      . Note que se apagar uma ação com uma Referência de Excelência associada, esta 

RE também será apagada. 

 

No que diz respeito às ações preenchidas automaticamente, se não o fez anteriormente no modelo 

do PAESC, deverá começar por identificar a área de intervenção e o instrumento político de cada 

ação, bem como indicar a origem da ação. Consulte a Parte da Ação de Mitigação da Secção I do 

modelo do PAESC para obter instruções adicionais e o anexo II que possui uma lista detalhada das 

categorias com exemplos. 

 

Consulte e atualize sempre que necessário, os campos preenchidos automaticamente do modelo do 

PAESC relativamente às suas ações, por exemplo, a área de intervenção, o instrumento político, o 

órgão responsável, o calendário de implementação, entre outros. 

 

Há ainda outro campo obrigatório que lhe permite selecionar, num menu em cascata criado para o 

efeito, o estado de implementação das suas ações: 

- Concluídas – para ações que já estão terminadas; 

- Em curso – para ações que estão a ser implementadas atualmente; 

- Adiadas – para ações cuja data de início foi adiada, em relação ao calendário inicial (tal 

como está definido no modelo do PAES, nas colunas «Calendário de implementação»);   

- Por começar – para ações que terão início numa fase posterior, de acordo com o 

calendário. 

- Novas – para novas ações que estão incluídas na fase de monitorização.  Poderia ser o 

caso, por exemplo, de ações corretiva. 

 

No campo «Custo de implementação despendido até ao momento», especifique o montante gasto 

(em Euros) para implementar as ações. O custo de implementação refere-se à soma do capital 

investido e os custos operacionais e de funcionamento associados (todas as fontes de financiamento 

incluídas). 

 

Também deverá atualizar os impactos das ações que já é possível avaliar. É o caso de algumas 

das suas ações concluídas. 
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Por exemplo, se já concluiu uma ação descrita como «Melhorar a envolvente do edifício da biblioteca 

pública», pode relatar as poupanças medidas com base na informação relatada nas faturas 

energéticas do ano de base e do ano de monitorização. Se, ao invés, tiver concluído a ação «Código 

de construção: normas de desempenho energético para edifícios renovados», na maioria dos casos, 

só se terá alcançado uma pequena parte das poupanças anuais esperadas para 2020 no ano de 

monitorização, p. ex. 15 edifícios já foram renovados de acordo com as normas previstas na linha de 

ação associada e espera-se que mais 30 edifícios do mesmo tipo de construção sejam também 

renovados entre o ano de monitorização e 2020, com poupanças unitárias anuais semelhantes. Neste 

caso, o signatário pode: 

- Rever as estimativas para 2020 com base nos conhecimentos adquiridos com a renovação 

do primeiro grupo de edifícios; 

- Manter as mesmas estimativas relatadas no PAESC, caso estejam alinhadas com as 

poupanças alcançadas com o primeiro grupo de edifícios. 

Se for relevante, também poderá verificar e atualizar as estimativas para 2020 para as ações em 

curso, adiadas ou por começar. 

 

 

 

Por último, no modelo de monitorização em linha terá ainda de destacar pelo menos três ações 

como Referências de Excelência. Para tal, clique no ícone «Selecionar como Referência de 

Excelência»       no final da linha correspondente da tabela. Se já selecionou ações como Referências 

de Excelência no seu modelo do PAESC, confirme se a informação que facultou nessa altura ainda 

está atualizada (em especial os valores associados). Consulte a secção 8 da parte «Ações de 

mitigação» do modelo do PAESC para obter instruções adicionais.  

 

 

 

É importante salientar que todas as estimativas para o(s) seu(s) ano(s)-alvo 

devem ser relatadas como valores anuais, partindo do pressuposto de que, 

nessa altura, a ação já terá alcançado o seu pleno potencial. Não lhe é exigido 

que relate estimativas com base no atual grau de implementação da ação. 

 



53 

 

RELATÓRIO DA MITIGAÇÃO 
 

Tal como o Relatório da Mitigação disponível para o seu plano de ação, o Relatório da 

Monitorização é gerado quando se acaba de preencher o modelo de monitorização. Os elementos 

gráficos que daí resultam facilitam o acompanhamento da implementação do seu plano de ação (p. 

ex. o grau de implementação das ações por setor, o orçamento despendido até ao momento) e 

demonstram o progresso alcançado até então (p. ex. comparando os resultados do IRE com os 

resultados dos IME subsequentes), assim permitindo uma análise das tendências ao longo do tempo. 

A  e a  mostram uma captura de ecrã do relatório de síntese da monitorização. A Figura 10 e a Figura 

11 fornecem uma ilustração do Relatório de Monitorização.  

 

No modelo em linha, poderá selecionar os gráficos que deseja publicar no Catálogo de Relatórios de 

Monitorização, do seu perfil público assinalando as caixas com a mensagem «publicar». 
 

 

O progresso da implementação do seu PAESC sobre a mitigação do clima 

  

 
 

Figura 9 – Representação gráfica do progresso de implementação do seu PAESC  sobre a mitigação do clima. 

 
  

1) Estado da 

implementação das ações 

inseridas (concluídas/em 

curso/por começar) por 

setor 

 

2) Orçamento geral 

despendido  

 

 

3) Discriminação do 

montante despendido por 

setor  

 

 

4) Redução estimada das 

emissões de GEE por 

estado de implementação 

das ações e por setor 

 

http://www.eumayors.eu/actions/sustainable-energy-action-plans_en.html
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O seu desempenho rumo à sustentabilidade energética e à mitigação do clima 

 

Figura 10 – Representação gráfica do seu desempenho rumo à eficiência energética e à mitigação do clima. 

Your performance towards energy sustainability

5) Greenhouse gas emissions and final energy consumption per capita

year tonnes/capita

2005 6,5

2008 6

2010 6,1

2012 5,8

year MWh/capita

2005 20

2008 20

2010 19

2012 18

6) Greenhouse gas emissions (influence of the National Electricity Emission Factor)

Emission 

factor 

for electricity 

not locally 

produced 

Total GHG 

emissions

(updated 

not local 

EF for 

electricity) 

Total 

GHG 

emissio

ns

(constan

t not 

local EF 

for 

electricit

y) 

t CO2/MWh t CO2 / CO2eqt CO2 / CO2eq

BEI year 0,493 71401 71401

MEI year1 0,400 74971 75643

MEI year2 0,375 67117 73648

MEI 2020 0,336 60691 0

7) Greenhouse gas emissions per sector

2005 2008 2010 2012

Municipal 500 400 300 200

Tertiary 3000 3000 2800 2500

Residential 2000 1900 1900 1800

Public lighting 500 200 200 200

Industry 0 0 0 0

Transport 4000 4500 5000 5000

Other 100 100 100 100

Non-energy related 0 0 0 0

8) Final energy consumption per sector 

2005 2008 2010 2012

Municipal 500 400 300 200

Tertiary 3000 3000 2800 2500

Residential 2000 1900 1900 1800

Public lighting 500 200 200 200

Industry 0 0 0 0

Transport 4000 4500 5000 5000

Other 100 100 100 100

9) Final energy consumption per energy carrier

2005 2008 2010 2012

Renewables 100 150 150 180

Fossil fuels 7500 7450 7650 7420

Heat/cold 500 500 500 400

Electricity 2000 2000 2000 1800

* Renewables - for non-electricity uses.

** The energy mix of heat/cold and electricity is not identified.

10) Local energy production
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5) Evolução das emissões de GEE e do 

consumo final de energia per capita ao longo 

do tempo 

 

 

6) Evolução das emissões de GEE de acordo 

com o Fator de Emissão de Eletricidade 

Nacional constante e atualizado para mostrar 

o efeito na redução das emissões acionado 

por uma alteração no mix da rede elétrica 

nacional e não diretamente relacionado com 

ações locais. 

 

 

7) Evolução das emissões de GEE por setor 

ao longo do tempo 

 

 

 

 

8) Evolução do consumo final de energia por 

setor ao longo do tempo 

 

 

 

9) Consumo final de energia por portador de 

energia (eletricidade, calor ou frio, 

combustíveis fósseis, energias renováveis) 

 

 

 

10) Parcela da produção de energia local 

(caso tenha sido relatada alguma) no 

consumo final de energia e produção local de 

eletricidade e de calor ou frio (renovável e 

não renovável) 

 

 

Campo de texto «Comentários» 
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AÇÕES DE ADAPTAÇÃO 

 

Quatro anos após a adesão, os signatários são obrigados a comunicar pelo menos três ações-

chave de adaptação. Apenas as ações em curso ou concluídas podem ser assinaladas como 

Referências de Excelência. Para obter mais informações, consulte a secção «Ações de adaptação» 

da Secção I – Modelo do PAESC para estas orientações. 

 

 

PASSO II – CARREGAR O DOCUMENTO 
 

Carregar o Plano de Ação 

 

Quando preencher o seu modelo em linha, assim que concluir as diferentes partes, poderá avançar 

para a fase seguinte e dirigir-se a «Carregar documento» na secção «Plano de Ação». Deve carregar 

aqui o seu documento do plano de ação. Também pode enviar a sua estratégia de adaptação e/ou 

outros documentos de relacionados com o planeamento (onde a adaptação é integrada) caso sejam 

documentos separados. Também é possível carregar documentos adicionais de apoio ou anexos na 

secção «Outros documentos» (por exemplo, a sua avaliação de riscos e vulnerabilidades). 

 

 

 

Especifique o nome do ficheiro e a língua. O nome do ficheiro não deve conter carateres especiais ou 

espaços. Utilize o botão «Procurar» para localizar o seu ficheiro e clique no botão «Guardar» para 

que o seu ficheiro fique devidamente armazenado. O documento do seu plano de ação será 

disponibilizado automaticamente no seu perfil público. Também poderá decidir se deseja tornar outros 

documentos públicos assinalando ou não a quadrícula «Publicado em linha».  

  

 

 

 

Carregamento do relatório de monitorização 

 

Na fase de monitorização, só é necessário preencher e submeter o «modelo de monitorização». No 

entanto, poderá carregar um documento que apresente um relato mais detalhado da implementação 

do seu plano de ação (ou, eventualmente, uma versão atualizada do seu plano de ação, caso possua 

uma) ou avançar diretamente para o próximo passo (consultar passo 3). O processo de carregamento 

é igual ao anterior. 
  

Deverá carregar os documentos em formato PDF. O sistema não aceita outros 

formatos de ficheiro (inclusive ficheiros comprimidos ou zipados). Na Internet 

existe uma enorme variedade de ferramentas comerciais e gratuitas para 

converter ficheiros para PDF. 
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PASSO III – VERIFICAR E SUBMETER 
 

Verificação preliminar integrada6 (somente para a parte do modelo referente à 

mitigação)  
 

Antes de proceder à submissão em linha final, o sistema dá-lhe a oportunidade de sujeitar os dados 

inseridos no seu modelo a uma verificação preliminar, permitindo-lhe detetar erros ou inconsistências. 

Para tal, deverá clicar no botão «Consultar lista de notificações». Na Tabela 11 encontrará 

exemplos de algumas das verificações que serão feitas modelo do PAESC. Há ainda outro conjunto 

de verificações que se destinará ao modelo de monitorização. 
 

Tabela 11 – Exemplos das verificações  que serão feitas aos dados inseridos no modelo do PAESC. 

Tipos de 
verificações 

O quê? 
Onde? 

Campos 
completados 

Os dados dos inventários de emissões relativos a cada setor-chave e a 
determinados vetores energéticos (p. ex. eletricidade) estão 
completos. 

Inventários de 
emissões 

Foram facultados dados sobre o custo de implementação e os 
impactos esperados no ano-alvo relativamente à maioria das ações 
relatadas. 

Ações de 
mitigação 

As ações-chave relatadas têm em consideração pelo menos 70% do 
total de impactos estimados para o ano-alvo. 

Ações de 
mitigação 

Consistência 
interna 

As estimativas de redução das emissões de CO2 e de poupança de 
energia facultadas na tabela das Ações-chave de mitigação são 
inferiores às relatadas no IRE relativamente a «Edifícios, 
equipamentos ou instalações» e «Transportes». 

Inventários de 
emissões 

Ações de 
mitigação 

Se o consumo de calor ou frio está relatado na tabela A, a produção de 
calor ou frio deve ser relatada na tabela B4 e vice-versa. 

Inventários de 
emissões 

Comparação 
com os valores 
predefinidos 

Os fatores de emissão do IPCC/ACV (para a maioria dos vetores 
energéticos, mas também para a eletricidade verde certificada e a 
eletricidade não produzida localmente, quando aplicável) são 
comparados com valores predefinidos, tal como está definido no anexo 
I. Se o valor divergir significativamente do limiar predefinido, a 
diferença é assinalada. 

Inventários de 
emissões 

As emissões totais são comparadas com as médias nacionais do 
respetivo ano.  

Inventários de 
emissões 

O consumo final de energia por portador de energia e por setor é 
comparado com as respetivas médias nacionais. 

Inventários de 
emissões 

Exatidão 
relativamente 
aos princípios 
metodológicos 
do Pacto 

 

A eletricidade gerada localmente é superior à eletricidade consumida. 
Inventários de 
emissões  

Os critérios relativos à inclusão de centrais de produção local de 
eletricidade no seu inventário de emissões são respeitados (centrais 
elétricas de grande dimensão com mais de 20 MW devem ser 
excluídas). 

Inventários de 
emissões 

Ações de 
mitigação 

A biomassa e os biocombustíveis tidos em consideração nos seus 
inventários de emissões advêm de uma fonte bem identificada e 
sustentável. 

Inventários de 
emissões 

 

                                                      
6
 A ferramenta de verificação preliminar estará disponível em 2017. As verificações relativas aos campos de adaptação 

poderão ser adicionadas posteriormente. 
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O sistema de verificação preliminar serve somente para garantir a consistência interna do seu 

modelo e o cumprimento dos requisitos básicos do Pacto. Estas verificações são maioritariamente 

informativas e são levadas a cabo através de uma aplicação paralela em linha, desenvolvida e gerida 

pelo JRC. Caso haja notificações, cabe-lhe a si resolvê-las ou confirmá-las antes de avançar com a 

submissão final do seu modelo do seu plano de ação ou de monitorização.  

 

 

 

 

 

Submissão 

 

Antes de submeter o seu plano de ação na plataforma  informação em linha do Pacto terá de 

confirmar que o seu modelo do PAESC está alinhado com o documento do plano de ação, sendo que 

este último deve ter sido oficialmente aprovado por um órgão de tomada de decisão relevante. Para 

tal, deve assinalar a caixa correspondente ao lado do termo de responsabilidade. 

 

O modelo do plano de ação ou de monitorização será oficialmente submetido quando premir o botão 

«Submeter». De seguida, surgirá uma notificação no ecrã que confirma a submissão. 

 

 

 

É possível fazer alterações após a submissão caso sejam necessárias revisões, desde que sejam 

feitas antes de ter início a análise do plano levada a cabo pelo JRC. Tal significa que a última versão 

disponível na fase de análise será a versão que o JRC utilizará na sua análise. No entanto, note que 

durante a análise do seu plano de ação, o modelo do PAESC ficará bloqueado e não poderá alterá-lo 

durante o período de análise. 

 

  

A verificação preliminar automática da aplicação do JRC não garante a 

«aceitação» do seu plano de ação. O sistema procura detetar os erros mais 

óbvios. No entanto, o sistema não é capaz de evitar a submissão de um plano de 

ação inelegível. Esta automatização é limitada e alguns critérios de elegibilidade 

não podem ser expressos em termos binários. O «Relatório de Feedback» 

(enviado por e-mail pelo JRC após a análise «humana») é o único documento que 

prevalece no final. 

Se não efetivar a submissão, os dados relatados ou carregados limitar-se-ão a 

ficar armazenados na extranet do Pacto sem que sejam reconhecidos como tendo 

sido oficialmente submetidos. Nestes termos, a não submissão levá-lo(a)-á a 

falhar os prazos de submissão predefinidos. 



58 

 

ANEXO I – FATORES DE EMISSÃO PREDEFINIDOS 
 

 

Este anexo apresenta para cada vetor energético um conjunto de fatores de emissão predefinidos 

para CO2 e para equivalentes de CO2 em conformidade com as abordagens do IPCC e da ACV 

(Avaliação do Ciclo de Vida). O IPCC fornece fatores de emissão para o consumo de combustível 

baseados no teor de carbono de cada combustível (IPCC, 2006)
7
. Os fatores de emissão da ACV 

(JRC, 2009)
8
 têm em conta o ciclo de vida de cada vetor energético, isto é, incluem não só as 

emissões de gases com efeito de estufa provenientes da combustão de combustível, como também 

as emissões resultantes de toda a cadeia de aprovisionamento energético – exploração, transporte e 

processamento. 

 

1. Fatores de emissão para o consumo de combustíveis fósseis 

 

Vetores energéticos IPCC ACV 

Modelo do 
PAESC 

Denominação padrão 
t CO2

 

/MWh 

t CO2 eq. 

/MWh  

t CO2 

/MWh 

t CO2 eq. 

/MWh 

Gás natural Gás natural 0,202 0,202 0,221 0,237 

Gás líquido 

Gases de petróleo 
liquefeitos 

0,227 0,227 n.d. n.d. 

Líquidos de gás natural 0,231 0,232 n.d. n.d. 

Gasóleo de 
aquecimen
to 

Gasóleo 0,267 0,268 0,292 0,305 

Diesel Gasóleo 0,267 0,268
a) 

0,292 0,305 

Gasolina Gasolina para motores 0,249 0,250
a) 

0,299 0,307 

Lignite Lignite 0,364 0,365 0,368 0,375 

Carvão 

Antracite 0,354 0,356 0,379 0,393 

Outros carvões betuminosos 0,341 0,342 0,366 0,380 

Carvão sub-betuminoso 0,346 0,348 0,371 0,385 

Outros 
combustív
eis fósseis 

Resíduos urbanos 

(fração não derivada de 
biomassa) 

0,330 0,337 0,181 0,174 

Turfa 0,382 0,383 0,386 0,392 

a)
 Se optar por comunicar equivalentes de CO2, tenha em conta que os fatores de emissão para o setor dos transportes são até 3% mais 
elevados do que os valores aqui fornecidos, que são característicos de fontes fixas. 

 

 

                                                      
7
 IPCC, 2006. Orientações para os Inventários Nacionais de Gases com Efeito de Estufa. Elaborado pelo Programa de 

Inventários Nacionais de Gases com Efeito de Estufa. Eggleston H.S., Buendia L., Miwa K., Ngara T. e Tanabe K. (eds). 
Publicação: IGES, Japão.  Disponível em: http://www.ipcc-nggip.iges.or.jp/public/2006gl/index.html 

 
8
 JRC, 2009. European Reference Life Cycle Database (ELCD). Conjuntos de dados da ACV relativos aos principais portadores 

de energia, materiais, resíduos e serviços de transporte de âmbito europeu. Disponível em: 
http://lca.jrc.ec.europa.eu/lcainfohub/datasetArea.vm 
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2. Fatores de emissão para fontes de energia renováveis 

 

Vetores energéticos Critérios 
de 

sustentab
ilidade 

a)
 

IPCC ACV 

Modelo 
do 

PAESC 
Denominação padrão 

t CO2
 

/MWh 

t CO2 eq. 

/MWh  

t CO2 

/MWh 

t CO2 eq. 

/MWh 

Óleo 
vegetal 

Outros biocombustíveis líquidos 
(s) 0 0,001 

0,171 0,182 
(ns) 0,287 0,302 

Biocomb
ustível 

Biogasolina 
(s) 0 0,001 

0,194 0,206 
(ns) 0,255 0,256 

Biogasóleos 
(s) 0 0,001 

0,147 0,156 
(ns) 0,255 0,256 

Outras 
biomass
as 

Biogás - 0,197 0,197 n.d. n.d. 

Resíduos urbanos (fração de 
biomassa) 

- 0 0,007 0,107 0,106 

Madeira 
(s) 0 0,007 0,006 0,013 

(ns) 0,403 0,410 0,409 0,416 

Resíduos de madeira - 0,403 0,410 0,193 0,184 

Outras biomassas primárias sólidas - 0,360 0,367 n.d. n.d. 

a)
 O fator de emissão do IPCC deve ser comunicado como zero se os biocombustíveis ou a biomassa cumprirem os critérios de sustentabilidade 
(s); caso os biocombustíveis ou a biomassa não cumpram os critérios de sustentabilidade (ns), devem ser utilizados os fatores de emissão de 
combustível fóssil. 

 

 

3. Fatores de emissão para a produção de eletricidade renovável local 

 

 IPCC ACV 

Tecnologia 
t CO2

 

/MWh 

t CO2 eq. 

/MWh  

t CO2 

/MWh 

t CO2 eq. 

/MWh 

Energia eólica 0 0 n.d. 0,020-0,050
a)

 

Energia hidroelétrica 0 0 n.d. 0,007 

Fotovoltaica 0 0 n.d. 0,024
b)

 

a)
 Com base nos resultados de uma central, localizada em zonas costeiras com boas condições eólicas. 

b) 
Fonte: Vasilis et al., 2008, Emissions from Photovoltaic Life Cycles, Environmental Science & 
Technology, Vol. 42, N.º 6, p. 2168-2174. 
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4. Fatores de emissão para a eletricidade por país  

País 
IPCC [t CO2/MWh] * 

a)
  

2005 2006 2007 2008 2009 2010 

Áustria 0,226 0,212 0,202 0,206 0,200  0,204  

Bélgica 0,288 0,274 0,279 0,269 0,315  0,298  

Bulgária 0,772 0,762 0,880 0,855 0,827  0,823  

Croácia 0,328 0,324 0,383 0,333 0,286  0,306  

Chipre 0,875 0,884 0,879 0,868 0,864  0,869  

República Checa 0,964 0,938 1,012 0,915 0,920  0,935  

Dinamarca 0,411 0,556 0,462 0,426 0,450  0,455  

Estónia 0,981 0,868 1,050 0,875 0,766  0,826  

Finlândia 0,182 0,255 0,233 0,201 0,209  0,212  

França 0,061 0,054 0,056 0,053 0,057  0,056  

Alemanha 0,619 0,621 0,645 0,626 0,609  0,616  

Grécia 1,207 1,131 1,178 1,125 1,104  1,126  

Hungria 0,563 0,551 0,606 0,593 0,516  0,539  

Irlanda 0,769 0,726 0,727 0,736 0,702  0,716  

Itália 0,491 0,494 0,493 0,484 0,453  0,467  

Letónia 0,093 0,121 0,104 0,110 0,117  0,113  

Lituânia 0,185 0,144 0,143 0,132 0,161  0,157  

Luxemburgo 0,428 0,419 0,373 0,320 0,405  0,397  

Malta 0,966 1,030 1,048 1,054 1,072  1,052  

Países Baixos 0,430 0,416 0,427 0,429 0,473  0,452  

Polónia 1,262 1,243 1,186 1,123 1,141  1,165  

Portugal 0,440 0,377 0,339 0,336 0,353  0,361  

Roménia 0,683 0,741 0,730 0,700 0,652  0,675  

República 
Eslovaca 

0,282 0,271 0,241 0,237 0,230  0,240  

Eslovénia 0,536 0,536 0,539 0,561 0,613  0,582  

Espanha 0,497 0,451 0,455 0,418 0,378  0,405  

Suécia 0,019 0,021 0,023 0,024 0,027  0,025  

Reino Unido 0,531 0,554 0,559 0,551 0,521  0,531  

União Europeia 
dos 28 

0,466 0,466 0,471 0,454 0,443  0,451  

 

* Ao apresentar o relatório em CO2 eq : 

 o mesmo fator de emissão deve ser utilizado pelos signatários de: Letónia, Lituânia, França e Suécia 

 deve ser adicionado 0,001 tCO2eq/MWh aos fatores utilizados pelos signatários de: Croácia, República Eslovaca e Luxemburgo 

 deve ser adicionado 0,002 tCO2eq/MWh aos fatores utilizados pelos signatários de: Áustria, Bélgica, Hungria, Irlanda, Itália, 
Eslovénia e Espanha 

 deve ser adicionado 0,003 tCO2eq/MWh aos fatores utilizados pelos signatários de: Chipre, Finlândia, Malta, Países Baixos, 
Portugal, Roménia e Reino Unido 

 deve ser adicionado 0,004 tCO2eq/MWh aos fatores utilizados pelos signatários de: Bulgária, Alemanha e Grécia 

 deve ser adicionado 0,006 tCO2eq/MWh aos fatores utilizados pelos signatários de: República Checa, Dinamarca, Estónia e 
Polónia 
 

b)
 Metodologia para o cálculo em conformidade com: CQNUAC, 2012 (Ferramenta para calcular o fator de emissão para um 

sistema elétrico). Fontes para o cálculo: dados relativos ao consumo de energia nacional e à produção de energia nacional por 

portador de energia da Agência Internacional de Energia, Estatísticas Energéticas dos Países da OCDE 2010; Agência 

Internacional de Energia, Estatísticas Energéticas dos Países não pertencentes à OCDE 2010); dados relativos à intensidade de 

carbono de cada tipo de combustível do IPCC, 2006 (Orientações para os Inventários Nacionais de Gases de Efeito de Estufa 

[Guidelines for National Greenhouse Gas Inventories], Capítulo 2 - Fonte fixa de combustão); dados relativos à eficiência de cada 

portador de acordo com a tecnologia de produção de eletricidade: Sistema Europeu de Dados sobre o Ciclo de Vida, 2013 

(inventários de emissões de eletricidade). Foram efetuados controlos de coerência em que foram comparados os resultados 

com a EDGARv4.2 e v4.2FT2010 para as emissões de CO2 decorrentes do consumo de combustível (cfr. Base de dados de 



61 

 

Emissões para a Investigação Global Atmosférica (EDGAR, Emissions Database for Global Atmospheric Research) 

http://edgar.jrc.ec.europa.eu/index.php consultar também Olivier e Janssens-Maenhout, 2011). 

 

 

País 
ACV [t CO2 eq./MWh] 

b)
  

2005 2006 2007 2008 2009 2010 

 Áustria  0,346 0,315 0,294 0,301 0,294  0,301  

 Bélgica  0,418 0,390 0,395 0,373 0,434  0,417  

 Bulgária  0,856 0,845 0,971 0,943 0,915  0,910  

 Croácia  0,537 0,527 0,608 0,534 0,475  0,502  

 Chipre  1,020 1,030 1,025 1,010 1,008  1,014  

 República Checa  0,819 0,795 0,855 0,770 0,771  0,786  

 Dinamarca  0,673 0,929 0,763 0,699 0,737  0,748  

 Estónia  1,726 1,528 1,849 1,540 1,322  1,434  

 Finlândia  0,345 0,499 0,457 0,383 0,406  0,412  

 França  0,157 0,141 0,146 0,139 0,148  0,147  

 Alemanha  0,709 0,707 0,729 0,707 0,678  0,692  

 Grécia  1,223 1,152 1,195 1,143 1,122  1,144  

 Hungria  0,675 0,670 0,735 0,711 0,599  0,634  

 Irlanda  0,908 0,862 0,865 0,877 0,838  0,854  

 Itália  0,721 0,725 0,723 0,710 0,661  0,683  

 Letónia  0,504 0,608 0,529 0,564 0,610  0,584  

 Lituânia  0,212 0,165 0,163 0,150 0,180  0,177  

 Luxemburgo  0,699 0,682 0,604 0,514 0,652  0,641  

 Malta  1,565 1,669 1,697 1,707 1,737  1,705  

 Países Baixos  0,705 0,682 0,709 0,708 0,776  0,743  

 Polónia  1,262 1,241 1,182 1,115 1,125  1,153  

 Portugal  0,887 0,769 0,690 0,684 0,720  0,734  

 Roménia  1,064 1,146 1,123 1,079 1,008  1,043  

 República Eslovaca  0,406 0,379 0,335 0,327 0,318  0,334  

 Eslovénia  0,580 0,581 0,582 0,600 0,668  0,631  

 Espanha  0,716 0,652 0,659 0,611 0,557  0,593  

 Suécia  0,074 0,075 0,076 0,082 0,087  0,083  

 Reino Unido  0,642 0,669 0,678 0,670 0,631  0,644  

 União Europeia dos 
28  

0,588 0,587 0,592 0,571 0,553  0,565  

 

c)
 Fonte para os fatores de emissão da ACV: o Sistema Europeu de Dados de Referência sobre o Ciclo de Vida (ELCD) tem sido 

utilizado como fonte principal das emissões do ciclo de vida relacionadas com as diferentes tecnologias de produção de 

eletricidade http://lca.jrc.ec.europa.eu/lcainfohub/datasetArea.vm (ano 2002). Os dados relativos à produção nacional de 

eletricidade de diferentes vetores energéticos são adquiridos através da Agência Internacional de Energia, 2010 (Estatísticas 

Energéticas dos Países da OCDE).  

 

 

IMPORTANTE: Estão previstas atualizações regulares dos valores predefinidos. Verifique se está disponível a 

versão mais recente na Biblioteca do sítio Web do Pacto. 

 

  

http://edgar.jrc.ec.europa.eu/index.php
http://lca.jrc.ec.europa.eu/lcainfohub/datasetArea.vm
http://www.eumayors.eu/Library,84.html
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ANEXO II - CATEGORIZAÇÃO DAS AÇÕES 
 

 Áreas de intervenção 
 

A1 
Edifícios, equipamentos e instalações 
municipais, residenciais e terciários 

Exemplos de ações 

A11 Envolvente do edifício Isolamento térmico de paredes, janelas, telhados. 

A12 
Energia renovável para aquecimento 
ambiente e água quente 

Instalação de painéis solares térmicos para água 
quente. 

A13 
Energia renovável para aquecimento 
ambiente e água quente 

Dedução fiscal para a substituição de caldeiras antigas 
por caldeiras de condensação. 

A14 Eficiência energética na iluminação 
Adesão de 20 PME ao Programa GreenLight da 
Comissão Europeia. 

A15 Eficiência energética dos eletrodomésticos 
Incentivos à substituição de eletrodomésticos por 
novos. 

A16 Ação integrada (todas as acima) 
Recuperação de edifícios residenciais, agrupando 
melhorias tecnológicas e medidas de isolamento. 

A17 
Tecnologias da Informação e da 
Comunicação 

Implementação de contadores inteligentes nas casas; 
instalação de Sistemas de Gestão da Energia do 
Edifício (BEM) em edifícios comerciais. 

A18 Alterações comportamentais Programas de Resposta à Procura. 

A19 Outro - 

A2 Iluminação pública  

A21 Eficiência energética  Substituir lâmpadas e luminárias por outras eficientes. 

A23 Integração de energia renovável 
Instalação de iluminação das ruas e semáforos 
alimentados por energia renovável. 

A24 
Tecnologias da Informação e da 
Comunicação 

Regulação eficaz da intensidade da luz em resposta às 
alterações das condições ambientais. 

A25 Outro - 

A3 Indústria   

A31 
Eficiência energética em processos 
industriais 

Substituição por caldeiras mais eficientes ou PCEE 
para aquecimento de processos, substituição de 
motores, etc.  

A32 Eficiência energética em edifícios Ventilação com recuperação de calor. 

A33 Energia renovável  
Utilização de arrefecimento solar para processos 
industriais. 

A34 
Tecnologias da Informação e da 
Comunicação 

Instalação de Sistemas de Gestão da Energia do 
Edifício (BEM). 

A35 Outro - 

A4 Transporte  

A41 Veículos menos poluentes/mais eficientes 
Redução dos impostos para veículos com baixas 
emissões.  

A42 Veículos elétricos (incl. infraestruturas) Introdução de infraestruturas de carregamento. 

A43 
Transferência modal para transportes 
públicos 

Melhoria da infraestrutura dos transportes públicos; 
Melhoria intermodal; Parques de estacionamento de 
dissuasão. 

A44 
Transferência modal para caminhada e 
ciclismo  

Melhoria das infraestruturas para peões e ciclistas. 

A45 Partilha de automóvel Introdução de esquemas de partilha de automóvel. 

A46 
Melhoria da logística e do transporte urbano 
de mercadorias. 

Melhoria das ligações ferroviárias aos portos. 

http://iet.jrc.ec.europa.eu/energyefficiency/greenli
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A47 Otimização das redes rodoviárias
9
 

Construção de rotundas com vista a reduzir o 
congestionamento. 

A48 
Projetos de urbanizações mistos e contenção 
da expansão urbana 

Implementação de políticas para conter a expansão 
urbana em novas urbanizações. 

A49 
Tecnologias da Informação e da 
Comunicação 

Teletrabalho; gestão do tráfego; sinalização digital. 

A410 Condução ecológica 
Educação e formação de condutores com vista a 
adotar um estilo de condução eficiente a nível de 
combustível. 

A411 Outro - 

A5 Produção local de eletricidade  

A51 Energia hidroelétrica 
Construção de uma central hidroelétrica em pequena 
escala. 

A52 Energia eólica Instalação de 30 turbinas eólicas domésticas. 

A53 Fotovoltaica Fotovoltaica integrada no edifício. 

A54 Energia de biomassa 
Construção de uma central de biomassa lenhosa (1 
MW de consumo de energia térmica). 

A55 Produção combinada de calor e eletricidade 
Construção de uma central de PCCE de gás natural 
para satisfazer as necessidades do hospital local (15 
MW de consumo de energia térmica). 

A56 Redes energéticas inteligentes 
Implementação de redes energéticas inteligentes ou 
projetos de demonstração de redes energéticas 
inteligentes. 

A57 Outro - 

A6 Produção local de calor e frio  

A61 Produção combinada de calor e eletricidade 
Construção de uma central de PCCE de biomassa 
para fornecer ao distrito aquecimento ou 
arrefecimento. 

A62 
Central distrital de aquecimento ou 
arrefecimento 

Construção da instalação de valorização energética de 
resíduos com vista a fornecer o aquecimento distrital. 

A63 
Rede distrital de aquecimento ou 
arrefecimento (nova, expansão, 
modernização) 

Renovação da rede distrital de aquecimento existente. 

A64 Outro - 

A7 Outro  

A71 Recuperação urbana 
Reabilitação de zonas desindustrializadas, em 
conformidade com os critérios de energia sustentável. 

A72 Gestão de resíduos e águas residuais Campanha Zero Desperdício. 

A73 Plantação de árvores em zonas urbanas Campanha «Uma árvore por cada recém-nascido» 

A74 Agricultura e silvicultura Utilização de maquinaria agrícola mais eficiente. 

A75 Outro - 

 

 

  

                                                      
9
 Note que, de acordo com vários estudos, as medidas nesta área podem induzir tráfego adicional e, por conseguinte, 

aumentar as emissões.  
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 Instrumentos políticos 

 

B1 Edifícios  

B11 Sensibilização / formação 
Campanha de promoção para a instalação de válvulas 
termostáticas. 

B12 Gestão energética 
Adoção de um Sistema de Gestão de Energia para 
propriedades municipais. 

B13 Certificação / rotulagem energética  Afixar certificados energéticos em edifícios municipais. 

B14 
Obrigações dos fornecedores de 
energia 

Distribuição de chuveiros e torneiras de baixo consumo 
aos cidadãos por parte dos fornecedores de energia. 

B15 
Impostos sobre as emissões de carbono 
e a energia 

Imposição de impostos mais altos sobre os 
combustíveis, dependendo do seu teor de carbono. 

B16 Subsídios 
Crédito fiscal para a substituição de caldeiras por 
outras mais eficientes. 

B17 
Financiamento por terceiros. Parcerias 
público-privadas 

Recuperação de habitações sociais através de um 
sistema de empresas de serviços energéticos via 
financiamento por terceiros. 

B18 Contratos públicos 
Critérios de eficiência energética para a compra de 
eletrodomésticos. 

B19 Normas de construção 

Substituição de janelas com vidros simples por janelas 
de vidros duplos de baixa emissividade para edifícios 
recuperados no âmbito do regulamento dos edifícios 
municipais. 

B110 
Regulamento relativo ao Ordenamento 
do Território 

Construção de novas áreas residenciais próximas de 
uma rede distrital de aquecimento. 

B111 Não aplicável - 

B112 Outro - 

B2 Iluminação Pública  

B21 Gestão energética 
Implementação de um sistema de monitorização de 
energia para a iluminação das ruas. 

B22 
Obrigações dos fornecedores de 
energia 

Modernização da iluminação das ruas por parte dos 
fornecedores de energia. 

B23 
Financiamento por terceiros. Parcerias 
público-privadas 

Mecanismo de serviços energéticos através de 
financiamento por terceiros ou parcerias público-
privadas para a substituição de semáforos. 

B24 Contratos públicos 
Introdução de requisitos de eficiência energética para a 
iluminação das ruas. 

B25 Não aplicável - 

B26 Outro - 
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B3 Indústria  

B31 Sensibilização / formação Publicação de melhores práticas para as indústrias. 

B32 Gestão energética Auditorias energéticas. 

B33 Certificação / rotulagem energética  
Introdução da certificação energética de edifícios 
industriais.  

B34 Normas de desempenho energético Utilização e regulação mais eficiente do calor perdido. 

B35 
Impostos sobre as emissões de carbono 
e a energia 

Redução de impostos para empresas que investem em 
medidas de eficiência energética. 

B36 Subsídios 
Incentivos financeiros para a utilização racional de 
energia.  

B37 
Financiamento por terceiros. Parcerias 
público-privadas 

Envolvimento de uma empresa de serviços energéticos 
através de financiamento por terceiros com vista a 
melhorar a eficiência de sistemas de ar comprimido. 

B38 Não aplicável - 

B39 Outro Parques eco-industriais. 

B4 Transporte  

B41 Sensibilização / formação 
Campanha informativa para facilitar uma verificação 
otimizada da pressão dos pneus. Promoção de 
transportes sustentáveis. 

B42 Faturação de bilhetes integrada 
Introdução de sistemas de tarifa integrados, permitindo 
que as pessoas utilizem vários modos de transporte 
com um bilhete único. 

B43 Subsídios 
Incentivos municipais para a compra de bicicletas 
elétricas. 

B44 Tarifas rodoviárias Taxa de congestionamento. 

B45 
Regulamento relativo ao Ordenamento 
do Território 

Política de limitação do estacionamento próximo de 
habitações. 

B46 
Regulamento relativo ao planeamento 
do transporte / mobilidade 

Introdução de limites de tráfego de mercadorias no 
centro; limite de velocidade. 

B47 Contratos públicos 
Introdução de requisitos de eficiência energética para 
autocarros ou veículos municipais. 

B48 
Acordos voluntários com as partes 
interessadas 

Faturação de bilhetes multioperador. 

B49 Não aplicável - 

B410 Outro - 
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B5 Produção local de eletricidade  

B51 Sensibilização / formação 
Campanha de educação sobre a instalação de 
microturbinas eólicas. 

B52 
Obrigações dos fornecedores de 
energia  

Instalação de centrais fotovoltaicas por parte dos 
fornecedores de energia. 

B53 Subsídios 
Contribuição conferida aos cidadãos para a compra de 
microturbinas eólicas. 

B54 
Financiamento por terceiros. Parcerias 
público-privadas 

Formação de uma parceria público-privada entre a 
autoridade local (51%) e uma empresa privada (49%) 
para a construção de uma central de PCCE. 

B55 Normas de construção 
Os novos edifícios devem ter painéis fotovoltaicos em 
25% da área do telhado. 

B56 Ordenamento do Território 

Identificação de zonas onde é incentivada a 
construção de centrais elétricas (ex.: antigas zonas 
industriais). 
Planeamento de novos distritos tendo em conta o 
potencial de energia renovável. 

B57 Não aplicável - 

B58 Outro - 

B6 Produção local de calor ou frio  

B61 Sensibilização / formação 
Ações de formação para o setor da construção civil 
sobre como incorporar a produção local de calor em 
novos edifícios. 

B62 
Obrigações dos fornecedores de 
energia  

Instalação de sistemas de aquecimento a nível do 
distrito no âmbito das obrigações dos fornecedores de 
energia. 

B63 Subsídios 
Subsídios para os condomínios ligados a uma rede 
distrital de aquecimento. 

B64 
Financiamento por terceiros. Parcerias 
público-privadas 

Elaboração de um projeto de serviços energéticos 
através de financiamento por terceiros para a 
construção de um sistema de aquecimento a nível do 
distrito em pequena escala. 

B65 Normas de construção 
Os novos edifícios devem ser construídos tendo em 
vista uma ligação a uma rede distrital de aquecimento. 

B66 
Regulamento relativo ao Ordenamento 
do Território 

Novas áreas residenciais próximas de uma rede 
distrital de aquecimento. 

B67 Não aplicável - 

B68 Outro - 

B7 Outro  

B71 Sensibilização / formação 
Promover a sensibilização para a mitigação e 
adaptação às alterações climáticas através de 
workshops e publicações. 

B72 Ordenamento do Território 
As áreas de expansão urbana devem sempre prever 
uma área verde mínima. 

B73 Não aplicável - 

B74 Outro - 

 



67 

 

ANEXO III - EXEMPLOS DE INDICADORES PARA A MITIGAÇÃO 
 

Apresentamos de seguida alguns exemplos de indicadores que podem ser utilizados pela sua 

autoridade local para monitorizar o progresso (as listas não são exaustivas):  

 

 Exemplos de indicadores e parâmetros requeridos que não estão incluídos no modelo 

 
Indicadores Parâmetros requeridos 

Emissões de GEE por unidade de Produto Interno 
Bruto (PIB) [t CO2 ou t CO2 eq./milhão €] 

PIB municipal 

Intensidade energética de edifícios [kWh/m
2
] Metros quadrados da área de pavimento do edifício  

Intensidade de carbono do transporte [CO2/km] Km percorridos por categoria de transporte 

Quantidade de passageiros de transportes públicos 
[pkm/capita] 

Passageiro-Km em transportes públicos 

Despesas de energia no setor municipal [€/ano] Despesas municipais de energia 

Despesas de energia no setor residencial [€/ano] 
Preço da energia de utilização final residencial por 
portador de energia  

Parcela do rendimento familiar gasta em combustíveis 
e eletricidade [%] 

Despesas anuais de energia doméstica; Rendimento 
familiar médio 

Percentagem de população sem acesso a eletricidade 
ou energia comercial [%] 

Quantidade de população sem acesso a eletricidade 
ou energia comercial  

Acesso aos transportes públicos [número] 
Quantidade de pessoas num raio de 0,5 km de 
transportes públicos 

Uso de energia primária per capita [MWh/capita]  Consumo de energia primária 

Emissões de poluentes atmosféricos dos transportes 
rodoviários [μg/m3 ou mg/m3] 

Emissões de óxidos de azoto (NOx), óxidos de 
enxofre (SOx), partículas finas, monóxido de carbono 
(CO). 

 

 

 Exemplos de indicadores com base no progresso para cada «área de intervenção» 

 

Área de intervenção Indicador 

Edifícios Municipais - Residenciais - 
Terciários 

  

Envolvente do edifício Quantidade/área de superfície de edifícios isolados [-/m2] 

Eficiência energética no aquecimento 
ambiente e água quente 

Quantidade de caldeiras substituídas [-] 

Eficiência energética na iluminação  Quantidade de lâmpadas substituída [-] 

Eficiência energética dos eletrodomésticos  Quantidade de eletrodomésticos substituídos [-] 

Energia renovável para aquecimento 
ambiente e água quente 

Área da superfície de painéis solares térmicos instalados [m2] 

Ação integrada (todas as acima)  Quantidade/área da superfície de edifícios recuperados [-/m2] 

Tecnologias da Informação e da 
Comunicação 

Quantidade de edifícios com contadores inteligentes instalados [-] / 
Quantidade de novos edifícios com sistemas domésticos [-] 

Alterações comportamentais 
  

Número de participantes em campanhas de sensibilização [-] / 
Quantidade de lâmpadas fluorescentes distribuídas [-] 

Iluminação Pública    

Eficiência energética Quantidade de semáforos convencionais substituídos por LED [-] 
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Integração de energia renovável  Energia renovável instalada (kW) 

Tecnologias da Informação e da 
Comunicação  

Quantidade de sistemas de controlo remoto instalados [-] 

Indústria      

Eficiência energética em processos 
industriais  

Quantidade de caldeiras substituídas [-] 

Eficiência energética em edifícios  Quantidade de lâmpadas substituídas [-] 

Energia renovável   Energia renovável instalada (kW) 

Transporte Municipal - Público - Privado    

Veículos municipais menos poluentes/mais 
eficientes 

Quantidade de veículos substituídos [-] 

Frota municipal - hábitos de condução 
eficiente 

Exemplo: n.º de cursos realizados sobre o total planeado (%) 

Transporte público mais limpo/eficiente   Quantidade de novos autocarros GNC adquiridos [-] 

Infraestrutura, rotas e frequência do 
transporte público 

Extensão da rede (km) / Número de serviços por dia [-] 

Infraestrutura para veículos elétricos   Quantidade de pontos de carregamento [-] 

Partilha de automóvel Quantidade de veículos de partilha de automóvel e localizações [-] 

Infraestruturas para peões e ciclistas Quantidade de parques de estacionamento para bicicletas [-] 

Tecnologias da Informação e da 
Comunicação 

Quantidade de estradas com limites de velocidade variáveis 
introduzidos [-] / Número de esquemas de teletrabalho em vigor [-] 

Hábitos de condução eficiente 
Exemplo: n.º de cursos/campanhas realizados sobre o total 
planeado (%) 

Produção local de eletricidade    

Energia hidroelétrica  Energia instalada (MW) 

Energia eólica  Energia instalada (MW) 

Fotovoltaica  Energia instalada (MW) 

Energia de biomassa Energia instalada (MW) 

Produção combinada de calor e 
eletricidade  

Energia instalada (MW) 

Produção local de calor ou frio    

Rede distrital de aquecimento ou 
arrefecimento (nova, expansão, 
modernização)  

Extensão da rede [km] / Número de clientes [-] 

Produção combinada de calor e 
eletricidade  

Capacidade instalada [MW] 

Outro    

Gestão de resíduos  
Quantidade de resíduos reciclados [toneladas]/Resíduos urbanos 
sujeitos a recolha seletiva (%) 

Gestão de águas residuais Quantidade de bombas de água substituídas [-] 

Plantação de árvores em zonas urbanas  Ganho líquido de árvores [-] 

Agricultura e silvicultura 
  

Quantidade de maquinaria agrícola substituída [-] / Quantidade de 
bombas para irrigação substituídas [-] 
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ANEXO IV –  EXEMPLOS DE INDICADORES PARA A ADAPTAÇÃO 
 

Os indicadores fornecidos neste anexo servem como uma fonte de inspiração. São indicadores de 

vulnerabilidade, impacto e resultados. Nenhum destes indicadores indicados abaixo é obrigatório, 

mas são exemplos bastante ilustrativos. Note que os indicadores são classificados de acordo com os 

diferentes setores e categorias que pode encontrar nos separadores anteriores deste modelo. 

Também encontrará uma lista de exemplos de indicadores (não exaustiva). Pode selecionar 

quaisquer indicadores que a sua autoridade local utiliza para medir o progresso e preencher a lista 

com o seu próprio ‒ basta adicionar/ocultar as linhas de acordo com os seus requisitos. 
 
 Indicadores relacionados com a vulnerabilidade 
 

Tipo de 
vulnerabilidade 

Indicadores relacionados com a vulnerabilidade Unidade 

Climática 
Número de dias/noites com temperaturas extremas (em comparação com as 
temperaturas de referência anuais/sazonais de dia/noite) 

Número de 
dias/noites 

Climática Frequência das ondas de calor/frio 
Média por 
mês/ano 

Climática 
Número de dias/noites com precipitação extrema (em comparação com a 
precipitação de referência anual/sazonal de dia/noite para cada estação) 

Número de 
dias/noites 

Climática Número de dias/noites consecutivos sem precipitação 
Número de 
dias/noites 

Socioeconómica População atual vs. projeções 2020/2030/2050 
Número de 
habitantes 

Socioeconómica 
Densidade populacional (em comparação com a média nacional/regional no ano 
X do país/região X) 

Pessoas 
por km

2
 

Socioeconómica 

Percentagem de participação de grupos sensíveis da população (por exemplo, 
idosos (65+)/(25-) jovens, agregados familiares de pensionistas sozinhos, 
agregados familiares com baixo rendimento/desempregados) ‒ em comparação 
com a média nacional no ano X do país X) 

% 

Socioeconómica 
Percentagem da população que vive em áreas de risco (por exemplo, 
inundação/seca/onda de calor/fogo de floresta ou terra) 

% 

Socioeconómica Percentagem de áreas não acessíveis para serviços de emergência/incêndio % 

Física e Ambiental Variação percentual na temperatura média anual/mensal % 

Física e Ambiental Variação percentual na precipitação média anual/mensal % 

Física e Ambiental 
Extensão da rede de transportes (por exemplo, rodoviário/ferroviário) localizado 
em áreas de risco (por exemplo, inundação/seca/onda de calor/fogo de floresta 
ou terra) 

km 

Física e Ambiental 
Extensão de faixa costeira/rio(s) afetados por condições meteorológicas 
extremas/erosão do solo (sem adaptação) 

km 

Física e Ambiental Percentagem de áreas baixas ou em altitude % 

Física e Ambiental Percentagem de áreas de costa ou rios % 

Física e Ambiental 
Percentagem de áreas protegidas (ecologicamente e/ou culturalmente 
sensíveis)/percentagem de floresta abrangida 

% 

Física e Ambiental 
Percentagem de áreas (por exemplo, 
residenciais/comerciais/agrícolas/industriais/turísticas) em risco (por exemplo, 
inundação/seca/onda de calor/fogo de floresta ou terra) 

% 

Física e Ambiental Consumo atual de energia per capita vs. projeções 2020/2030/2050 MWh 

Física e Ambiental Consumo atual de água per capita vs. projeções 2020/2030/2050 m3 

Outro [por favor, 
especifique] 

Outro [por favor, especifique] 
[por favor, 

especifique] 

  
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 Indicadores relacionados com o impacto 
 

Setor(e)s que 
sofre(m) impacto 

Indicadores relacionados com o impacto Unidade 

Edifícios 
Número ou percentagem de edifícios (públicos/residenciais/terciários) danificados 
por condições/eventos meteorológicos extremos 

(por ano/durante 
um determinado 

período) 

Transporte, 
Energia, Água, 
Resíduos, TIC 

Número ou percentagem de infraestruturas de transporte/energia/água/TIC 
danificados por condições/eventos meteorológicos extremos 

(por ano/durante 
um determinado 

período) 

Ordenamento do 
Território 

Percentagem de zonas cinzentas/azuis/verdes afetadas por condições/eventos 
meteorológicos extremos (por exemplo, efeito da ilha de calor, inundação, quedas 
e/ou deslizamentos de terra, fogo de floresta/terra) 

% 

Transporte, 
Energia, Água, 
Resíduos, 
Proteção Civil e 
Emergência 

Número de dias com interrupções de serviço público (por exemplo, fornecimento 
de energia/água, serviços de emergência/proteção de saúde/civis, resíduos)  

- 

Transporte, 
Energia, Água, 
Resíduos, 
Proteção Civil e 
Emergência 

Duração média (em horas) das interrupções de serviço público (por exemplo, 
fornecimento de energia/água, transportes públicos, serviços de 
emergência/proteção de saúde/civis)  

horas 

Saúde 
Número de pessoas feridas/evacuada/realojadas devido a evento(s) 
meteorológico(s) extremo(s) (por exemplo, ondas de calor ou frio) 

(por ano/durante 
um determinado 

período) 

Saúde 
Número de mortes relacionadas com evento(s) meteorológico(s) extremo(s) (por 
exemplo, ondas de calor ou frio) 

(por ano/durante 
um determinado 

período) 

Proteção Civil e 
Emergência 

Tempo médio de resposta (em minutos) dos serviços de 
emergência/polícia/bombeiros em caso de eventos meteorológicos extremos 

min. 

Saúde Quantidade de avisos de qualidade da água emitidos % 

Saúde Quantidade de avisos de qualidade do ar emitidos  

Ambiente e 
Biodiversidade 

Percentagem de áreas afetadas pela erosão do solo / degradação da qualidade 
do solo 

% 

Ambiente e 
Biodiversidade 

Percentagem de perdas de habitat devido a evento(s) meteorológico(s) extremo(s) % 

Ambiente e 
Biodiversidade 

Variação percentual no número de espécies nativas % 

Ambiente e 
Biodiversidade 

Percentagem de espécies nativas (animais/plantas) afetadas por doenças 
relacionadas com condições/eventos meteorológicos extremos  

% 

Agricultura e 
Silvicultura 

Percentagem de perdas de agricultura devido a condições/eventos meteorológicos 
extremos (por exemplo, seca/escassez de água, erosão do solo) 

% 

Agricultura e 
Silvicultura 

Percentagem de perdas de animais devido a condições meteorológicas extremas % 

Agricultura e 
Silvicultura 

Variação percentual no rendimento das culturas/evolução da produtividade de 
pastagem anual 

% 

Agricultura e 
Silvicultura 

Percentagem de perdas de animais devido a  pragas/agentes patogénicos % 

Agricultura e 
Silvicultura 

Percentagem de perdas de madeira devido a  pragas/agentes patogénicos % 

Agricultura e 
Silvicultura 

Variação percentual na composição florestal % 

Agricultura e 
Silvicultura 

Variação percentual na captação de água % 

Turismo Variação percentual nos fluxos turísticos / nas atividades turísticas % 

Outro 
Perdas económicas anuais diretas em Euros (por exemplo, nos setores 
comercial/agrícola/industrial/turístico) devido a evento(s) meteorológico(s) 
extremo(s) 

€/ano 

Outro Valor anual em Euros da compensação recebida (por exemplo, seguro) €/ano 
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 Indicadores relacionados com resultados 

 

Setor(es) 
envolvido(s) 

Indicadores relacionados com resultados Unidade 

Edifícios 
Percentagem de edifícios (públicos/residenciais/terciários) recuperados para 
resistência adaptativa 

% 

Transporte, 
Energia, Água, 
Resíduos, TIC 

Percentagem de infraestruturas de transporte/energia/água/resíduos/TIC 
recuperadas para resistência adaptativa 

% 

Ordenamento do 
Território 

Variação percentual na infraestrutura/áreas verdes e azuis (superfície) % 

Ordenamento do 
Território 

Variação percentual nas áreas verdes e azuis ligadas % 

Ordenamento do 
Território 

Variação percentual nas superfícies isoladas/ nível de humidade do solo % 

Ordenamento do 
Território 

Variação percentual no escoamento de águas pluviais (devido a alteração da 
infiltração no solo) 

% 

Ordenamento do 
Território 

Variação percentual na sombra (e alteração relacionada com o efeito da ilha de 
calor urbano) 

% 

Ordenamento do 
Território 

Percentagem da faixa costeira designada para realinhamento gerido % 

Água 
Variação percentual na perda de água (por exemplo, devido a fugas no sistema 
de distribuição de água) 

% 

Água Variação percentual no armazenamento de água da chuva (para reutilização) % 

Resíduos 
Variação percentual nos resíduos sólidos 
recolhidos/reciclados/eliminados/incinerados 

% 

Ambiente e 
Biodiversidade 

Percentagem de habitats restaurados / Percentagem de espécies protegidas  % 

Agricultura e 
Silvicultura 

Variação percentual no rendimento das culturas devido a medidas de 
adaptação 

% 

Agricultura e 
Silvicultura 

Variação percentual no consumo de água para a agricultura/irrigação % 

Agricultura e 
Silvicultura 

Percentagem de floresta restaurada % 

Turismo Variação percentual nos fluxos turísticos % 

Turismo Variação percentual nas atividades turísticas % 

Outro 
Variação percentual nos custos de recuperação e reconstrução associados a 
eventos climáticos extremos 

% 

Outro 
Investimento em Euros na investigação de adaptação (por exemplo, 
conservação do solo, eficiência de energia/água, etc.) pela cidade / por outras 
partes interessadas 

€ 

Outro 
Investimento em Euros na educação/na saúde e sistemas de emergência pela 
cidade 

€ 

Outro 
Número de ações de sensibilização que visam os cidadãos e partes 
interessadas locais 

- 

Outro Número de sessões de formação que visam os funcionários - 

Outro 
Número de beneficiários diretos envolvidos na tomada de decisões importantes 
do processo de adaptação através de atividades participativas da comunidade 

- 
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ANEXO V – GLOSSÁRIO DOS PRINCIPAIS TERMOS RELATIVOS A 
ADAPTAÇÃO 
 

 Principais Termos Relativos a Adaptação 
 

Adaptação 

Ajuste nos sistemas naturais ou humanos em resposta aos estímulos climáticos reais ou 
esperados ou os respetivos efeitos, que modera o dano ou explora oportunidades 
benéficas. Podem distinguir-se vários tipos de adaptação,  incluindo adaptação 
antecipatória, autónoma e planeada. 

Perigo 

A potencial ocorrência de um evento físico natural, ou induzido pelo homem, ou tendência 
ou impacto físico que pode causar perda de vida, lesões, ou outros impactos na saúde, bem 
como danos e perda de propriedade, infraestrutura, meios de subsistência, prestação de 
serviços, ecossistemas e recursos ambientais. Neste modelo, o termo «perigo» geralmente 
refere-se a eventos físicos relacionados com o clima ou tendências ou os seus impactos 
físicos. 

Exposição 
A presença de pessoas, meios de subsistência, espécies ou ecossistemas, funções 
ambientais, serviços e recursos, infraestrutura, ou ativos económicos, sociais ou culturais 
presentes em zonas de risco que são, assim, sujeitos a potenciais perdas. 

Sensibilidade 
Sensibilidade é o grau em que um sistema é afetado, ou negativamente ou beneficamente, 
pela variabilidade ou alteração climática. 

Vulnerabilidade 
Grau em que um sistema é suscetível e incapaz de lidar com os efeitos adversos das 
alterações climáticas, incluindo a variabilidade e extremos climáticos. 

Impacto 

Os «impactos» geralmente referem-se aos potenciais efeitos (sem adaptação) na vida, 
meios de subsistência, saúde, ecossistemas, economias, sociedades, culturas, serviços e 
infraestrutura devido à interação das alterações climáticas ou eventos climáticos perigosos 
que ocorrem durante um período de tempo específico. Os «impactos» são também 
referidos como «consequências».  

Risco 

O potencial de consequências onde algo de valor está em jogo e em que o resultado é 
incerto, reconhecendo a diversidade de valores. O risco é muitas vezes representado como 
a probabilidade de ocorrência de eventos perigosos ou tendências multiplicadas pelos 
impactos se estes eventos ou tendências ocorrerem. O risco resulta da interação de 
vulnerabilidade, exposição e perigo. No presente modelo, o termo «risco» utiliza-se 
principalmente para referir-se aos riscos dos impactos das alterações climáticas.  

 

 

 Perigos do clima 

 

Inundação 

O transbordar dos limites normais de um rio ou outro curso de água, ou a acumulação de 
água em áreas que normalmente não estão submersas. As inundações incluem inundações 
de rios (fluviais), inundações repentinas, inundações urbanas, inundações pluviais, 
inundações de esgotos, inundações costeiras e inundações devido ao derretimento de lagos 
glaciares. 

Seca 
Um período de clima anormalmente seco suficiente para causar um grave desequilíbrio 
hidrológico.  

Tempestade 
Uma perturbação atmosférica que pode manifestar-se em ventos fortes e acompanhada por 
chuva, neve ou outra precipitação e por trovões e relâmpagos. 
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 Processo de adaptação 
 

Avaliação dos 
Riscos e da 

Vulnerabilidade  
(ARV) 

Determina a natureza e a extensão de um risco analisando os perigos potenciais e 
avaliando a vulnerabilidade que poderia ser uma ameaça ou um dano potencial para as 
pessoas, a propriedade, os meios de subsistência e o ambiente dos quais dependem. Pode 
assumir a forma de uma avaliação, ou várias avaliações realizadas refletindo diferentes 
prioridades locais. Podem incluir tipos diferentes de avaliações (por exemplo, avaliações de 
risco institucional, avaliações de perigo, avaliações de vulnerabilidade retrospetivas no caso 
de eventos meteorológicos extremos). 

Estratégia de 
Adaptação 

Descreve a visão da autoridade local para um futuro do clima mais resistente. Especifica as 
áreas de ação prioritárias, bem como os mecanismos para o envolvimento das partes 
interessadas, financiamento e mobilização de recursos, monitorização e revisão contínuas.  

Plano de Ação 
de Adaptação 

Define um conjunto de ações concretas de adaptação, juntamente com prazos e 
responsabilidades atribuídas, que traduzem a estratégia de longo prazo em ação.  

Ações (ou 
medidas) de 

adaptação 

Tecnologias, processos e atividades direcionados para reforçar a nossa capacidade de 
adaptação (aumentando a capacidade de adaptação) e para minimizar, ajustar-se e tirar 
partido das consequências das alterações climáticas (concretizando a adaptação). 

Avaliação da 
Opção de 

Adaptação 

A prática de identificar opções de adaptação às alterações climáticas e avaliá-las em termos 
de critérios, tais como disponibilidade, benefícios, custos, eficácia, eficiência e viabilidade. 

Integração 
A integração da adaptação em processos políticos centra-se na integração das questões de 
adaptação noutros processos políticos (setoriais) em curso. 

Avaliação 
Um processo para determinar de forma sistemática e objetiva a eficácia de uma medida de 
adaptação em função dos seus objetivos. 

 

 Setores 
 

Edifícios 
Refere-se a qualquer estrutura (municipal/residencial/terciário, público/privado) ou grupos 
de estruturas, espaços envolventes, construídos ou erigidos permanentemente no seu 
local. 

Transporte 

Inclui redes de transporte rodoviário, ferroviário, aéreo e aquático e infraestruturas 
conexas (por exemplo, estradas, pontes, plataformas, túneis, portos e aeroportos). É 
composto por uma vasta gama de serviços e bens públicos e privados e exclui todos os 
navios, veículos relacionados (e peças e processos relacionados). 

Energia 

Refere-se ao serviço de fornecimento de energia elétrica e infraestruturas conexas (redes 
de geração, transmissão e distribuição, todos os tipos de energia). Inclui o carvão, 
petróleo bruto, líquidos de gás natural, matérias-primas para refinarias, aditivos, produtos 
de petróleo, gases, combustíveis renováveis e resíduos, eletricidade e calor. 

Água 

Refere-se ao serviço de fornecimento de água e infraestruturas conexas. Também 
abrange o uso de água (por exemplo, para uso doméstico, industrial, produção de 
energia, agricultura, etc.) e sistema de gestão de água (resíduos, chuva), que inclui 
esgotos, sistemas de drenagem e tratamento (ou seja, o processo para tornar as águas 
residuais aptas a cumprir as normas ambientais ou outras normas de qualidade, bem 
como para lidar com a chuva ou águas pluviais em excesso). 

Resíduos 
Inclui atividades relacionadas com a gestão (incluindo a recolha, tratamento e eliminação) 
de várias formas de resíduos, tais como resíduos sólidos ou não-sólidos industriais ou 
domésticos, bem como contaminados. 
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Ordenamento 
do Território 

Processo empreendido pelas autoridades públicas para identificar, avaliar e decidir sobre 
diferentes opções para o uso da terra, incluindo a consideração de objetivos económicos, 
sociais e ambientais a longo prazo e as implicações para as diferentes comunidades e 
grupos de interesse, e as subsequente formulação e promulgação dos planos ou 
regulamentos que descrevem os usos permitidos ou aceitáveis. 

Agricultura e 
Silvicultura 

Inclui a terra classificada/designada para ser usada em agricultura e silvicultura, bem 
como organizações e indústrias ligadas à criação e produção dentro e em torno dos 
limites do município. Inclui a pecuária, aquicultura, sistema agroflorestal, apicultura, 
horticultura e outra gestão e serviços de agricultura e silvicultura na área. 

Ambiente e 
Biodiversidade 

Ambiente refere-se às paisagens verdes e azuis, qualidade do ar, incluindo a periferia 
urbana;  
Biodiversidade refere-se à variedade de vida numa região específica, mensurável como a 
variedade intraespécie, interespécie, e a variedade de ecossistemas. 

Saúde 

Refere-se à distribuição geográfica do domínio das patologias (alergias, cancros, doenças 
respiratórias e cardíacas, etc.), informações que indicam o efeito sobre a saúde 
(biomarcadores, declínio da fertilidade, epidemias) ou o bem-estar dos seres humanos 
(fadiga, estresse, transtorno de estresse pós-traumático, morte, etc.) diretamente ligadas 
(poluição atmosférica, ondas de calor, secas, inundações graves, ozono troposférico, 
ruído, etc.) ou indiretamente ligadas (alimentação/qualidade e disponibilidade de água, 
organismos geneticamente modificados, etc.) à qualidade do ambiente. Também inclui o 
serviço de cuidados de saúde e infraestruturas conexas (por exemplo, hospitais). 

Proteção Civil 
e Emergência 

Refere-se à operação da proteção civil e serviços de emergência por ou em nome das 
autoridades públicas (por exemplo, autoridades de proteção civil, polícia, bombeiros, 
serviços de ambulâncias, paramédicos e de emergência médica) e inclui a redução e a 
gestão de risco de desastres locais (ou seja, capacitação, coordenação, equipamento, 
planeamento de emergência, etc.). 

Turismo 

Refere-se às atividades de pessoas que viajam e ficam em locais fora do seu ambiente 
habitual durante não mais de um ano consecutivo por lazer, negócios e outras finalidades 
não relacionadas com o exercício de uma atividade remunerada proveniente do local 
visitado. 

Outro 
Quaisquer outros setores (por exemplo, Tecnologias da Informação e Comunicação 
(TIC), Indústria, Financeiro). 

 

 

 Fontes 

Glossário de termos estatísticos da OCDE 

Referência e gestão de nomenclaturas do EUROSTAT 

Glossário INSPIRE  

 

 

 Mais definições 
 

Glossário de termos do IPCC (2012) 

Glossário Online Climate-Adapt 

 
  

https://stats.oecd.org/glossary/index.htm
http://ec.europa.eu/eurostat/ramon/nomenclatures/index.cfm?TargetUrl=LST_NOM_DTL&StrNom=NACE_REV2&IntCurrentPage=1&StrLanguageCode=EN&IntPcKey=&StrLayoutCode=HIERARCHIC
http://inspire.ec.europa.eu/index.cfm/pageid/2/list/7
https://www.ipcc.ch/pdf/special-reports/srex/SREX-Annex_Glossary.pdf
http://climate-adapt.eea.europa.eu/glossary
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